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    Prefácio




    “Em que você está trabalhando no momento?”. Tem sido difícil dar uma resposta objetiva a essa pergunta frequente nos últimos anos de trabalho neste livro. “Um livro sobre a Bíblia e missão” é a resposta que costumo dar, mas nunca tive certeza sobre qual palavra colocar antes. Estou tentando compreender a missão cristã à luz da Bíblia ou a Bíblia à luz da missão de Deus? Ou, em termos que explico na introdução a seguir, este livro é uma teologia bíblica da missão ou é uma interpretação missional da Bíblia? Creio que o produto final seja provavelmente um pouco das duas coisas, com ênfase maior na segunda. Muitos outros escreveram livros bons e abrangentes que estabelecem um fundamento bíblico para a missão cristã. Meu objetivo principal foi desenvolver uma abordagem da interpretação bíblica que veja a missão de Deus (e a participação do povo de Deus nela) como uma estrutura na qual podemos ler a Bíblia toda. A missão, a meu ver, é uma chave mestra que abre para nós a grande narrativa do cânon bíblico. Nesse sentido, ofereço este estudo não só como uma reflexão bíblica sobre a missão, mas também, espero, como um exercício de teologia bíblica.




    Os livros que oferecem uma teologia bíblica da missão costumam apresentar uma seção que trata do Antigo Testamento, seguida de outra sobre o Novo (esta, geralmente, muito maior). Então, em cada seção (mas especialmente na segunda), eles tendem a examinar diferentes partes do cânon, ou isolar a teologia missional de autores específicos, como os respectivos autores dos Evangelhos, o apóstolo Paulo e assim por diante.




    A abordagem que adotei é um pouco diferente. Busquei identificar alguns dos temas fundamentais que permeiam a grande narrativa bíblica como um todo — temas que são pilares essenciais da visão de mundo bíblica e, também, portanto, da teologia bíblica: monoteísmo, criação, humanidade, eleição, redenção, aliança, ética, esperança para o futuro. Em cada caso, procurei atentar plenamente às raízes do conceito no Antigo Testamento antes de prosseguir ao seu desenvolvimento, cumprimento ou extensão no Novo. Portanto, a maioria dos capítulos inclui reflexões baseadas em ambos os Testamentos, alternando, às vezes, entre um e outro.




    Como, por mais de trinta anos, minha área de interesse especial tem sido o Antigo Testamento, é inevitável que os textos e temas desse Testamento tenham recebido, neste livro, muito mais espaço e uma análise muito mais profunda. Houve um tempo em que este volume me parecia destinado a ser uma simples teologia missional do Antigo Testamento (e a verdade é que são poucos os bons livros do gênero). No entanto, escrevo como teólogo cristão e, embora eu tenha o propósito de ler e ouvir o Antigo Testamento levando em conta sua própria integridade e em seus próprios termos, não posso deixar de lê-lo como cristão. No meu entendimento, isso significa lê-lo em submissão Àquele que afirmou ser o foco e cumprimento derradeiros do Antigo Testamento — Jesus Cristo, à luz das Escrituras do Novo, que dão testemunho dele e da missão que ele confiou aos discípulos. No fim das contas, contudo, se neste livro o Antigo Testamento recebe muito mais espaço que o Novo, creio poder afirmar que o mesmo se pode dizer, afinal, da própria Bíblia.




    Como meu principal objetivo tem sido defender uma interpretação missiológica da teologia bíblica, não achei necessário dedicar um espaço monumental a notas de rodapé para documentar todas as minúcias da exegese acadêmica ou das análises críticas dos textos a que me refiro. Para certos textos de importância fundamental ao meu argumento, busquei apresentar a devida exegese e documentação. Em muitos outros casos, os acadêmicos ou estudantes que queiram examinar tais questões nas publicações acadêmicas e nos comentários saberão onde encontrá-los.




    Todo autor sabe o quanto deve a outros no desenvolvimento das próprias ideias e perspectivas. Assim, ofereço minha sincera gratidão a muitas pessoas que trilharam essa estrada comigo, algumas por mais tempo, outras, mais brevemente. Elas incluem:




    Duas décadas de estudantes do Union Biblical Seminary, em Pune, Índia, e do All Nations Christian College, na Inglaterra, que acompanharam o desenvolvimento da minha busca de relacionar a Bíblia à missão ao longo de mais aulas do que qualquer um de nós possivelmente queira lembrar, muitos dos quais continuam enfrentando essa questão no trabalho missionário prático no mundo inteiro.




    Jonathan Bonk, diretor do Overseas Ministries Study Center, em New Haven, Connecticut, e Gerald Anderson antes dele, que, vez após vez, junto com sua maravilhosa comunidade e equipe, receberam-me com muita hospitalidade no OMSC, onde realizei pesquisas e escrevi para este projeto.




    John Stott, cujo encorajamento e orações por mim foram constantes ao longo deste projeto, e que graciosamente me deu frequente acesso a seu chalé de retiro, o Hookses, na costa oeste do País de Gales, para a realização deste trabalho.




    O Langham Partnership International Council, que não só me deu um emprego por meio do qual mantenho contato com a realidade da missão mundial, mas que também me dá a oportunidade, todos os anos, de ter um tempo destinado a estudar e escrever.




    Eckhard J. Schnabel, M. Daniel Carroll R., Dean Flemming e Dan Reid, que leram o manuscrito original e cujas dezenas de comentários críticos construtivos me ajudaram a esclarecer e aperfeiçoar o que eu quis exprimir em muitas partes do texto. Também sou grato a Chris Jones pela ajuda na preparação dos índices.




    Minha esposa e família, que foram tão encorajadores (e pacientes) neste projeto como em todos os anteriores, representados na dedicatória deste livro por aquele que, assim como Israel o foi para Deus, é o nosso filho primogênito, Tim, e por sua esposa Bianca, com a alegria e a oração de 3João 4.




    Christopher J. H. Wright


  




  

    Introdução




    Lembro-me tão nitidamente deles na minha infância — dos enormes banners com versículos nas paredes das convenções missionárias na Irlanda do Norte, onde eu ajudava meu pai no estande da Unevangelized Fields Mission (Missão dos Campos não Evangelizados), missão da qual ele era o secretário irlandês após ter passado vinte anos no Brasil. “Ide por todo o mundo, e pregai o evangelho a toda criatura”, a isso me exortavam, junto com outros imperativos semelhantes em caligrafia gótica chamativa. Com 12 anos de idade, eu podia citar todos os textos-chave — “Portanto, ide, fazei discípulos...” “Como ouvirão...?” “Sereis minhas testemunhas [...] até os confins da terra”. “Quem irá por nós [...] Aqui estou eu, envia-me”. Esses versículos missionários me eram bastante familiares. Eu havia respondido com entusiasmo a muitos sermões inspiradores sobre a maioria deles.




    Aos 21 anos, eu tinha um diploma em Teologia pela Universidade de Cambridge, na qual, curiosamente, esses mesmos versículos estiveram ausentes. Pelo menos, é curioso para mim hoje. Na época, não parecia haver nenhuma conexão entre teologia e missão na mente dos professores, nem na minha, e nem mesmo, até onde eu sabia, na mente de Deus. A teologia tratava exclusivamente de Deus — de como Deus era, o que Deus havia dito, o que Deus havia feito e o que as pessoas (em geral, já mortas) haviam especulado sobre esses três itens. Já a missão dizia respeito a nós, os vivos, e àquilo que havíamos feito desde William Carey (que, é claro, tinha sido o primeiro missionário, ou pelo menos esta era nossa ideia equivocada).




    “Missão é o que nós fazemos”. Essa era a pressuposição, fundamentada, obviamente, em claros mandamentos bíblicos. “Jesus me envia, disso eu sei, porque a Bíblia assim me diz”. Muitos anos depois (incluídos aí os anos em que ensinei teologia como missionário na Índia), eu estava lecionando um módulo chamado “A base bíblica da missão” no All Nations Christian College — um centro internacional de treinamento missionário e pós-graduação no sudoeste da Inglaterra. O próprio título do módulo inclui a pressuposição de que estou falando. Missão é o substantivo, a premissa concreta. É algo que nós fazemos, e basicamente sabemos o que é. Bíblica é o adjetivo, usado para justificar o que já sabemos que deveríamos estar fazendo. A razão de sabermos que deveríamos fazer missão — o fundamento ou a base com que a justificamos — precisa ser encontrada na Bíblia. Como cristãos, necessitamos de uma base bíblica para tudo o que fazemos. Qual é então, “a base bíblica da missão”? Arrole os versículos. Acrescente algumas passagens nunca usadas por outro autor. Correlacione os textos de modo teologicamente perspicaz. Acrescente uma pitada de fervor motivacional. A turma, para a satisfação do professor, apreciará a aula. Agora eles têm um fundamento bíblico mais abrangente para aquilo em que já acreditavam, porque, afinal, são alunos do All Nations. Eles só vieram à faculdade porque têm um compromisso com a missão.




    Essa caricatura branda não tem a mínima intenção depreciativa. Acredito profundamente que missão é o que devemos fazer, e acredito que a Bíblia a defende e ordena. No entanto, quanto mais eu lecionava essa disciplina, mais a apresentava aos alunos dizendo que gostaria de renomeá-la. Em vez de se chamar “A base bíblica da missão”, a disciplina deveria ser chamada “A base missional da Bíblia”. Eu queria que eles vissem que a Bíblia não só contém vários textos que fornecem uma base para a atividade missionária, mas que a própria Bíblia como um todo é um fenômeno “missional”. Os próprios livros que agora compõem nossa Bíblia são resultado e testemunho da grande missão de Deus. A Bíblia apresenta a história da missão de Deus, por meio do povo de Deus, no envolvimento deste com o mundo de Deus e em prol de toda a criação de Deus. A Bíblia é o enredo desse Deus comprometido com a missão de alcançar esse propósito universalmente, incluindo o passado, o presente e o futuro, Israel e as nações, “a vida, o universo e tudo o que há”, com o centro, foco, ápice e consumação de tudo isso em Jesus Cristo. A missão, portanto, não se resume a um item em uma lista de coisas que a Bíblia menciona por acaso, algumas com mais urgência do que outras. A missão, na verdade, é a essência da Bíblia.




    Algumas definições




    A esta altura, é uma boa ideia oferecer algumas definições sobre a forma como pretendo usar, neste livro, o termo missão, bem como as seguintes palavras relacionadas: missionário, missional e missiológico.




    Missão. Pelas reminiscências que menciono antes, logo fica claro que considero insatisfatório o uso popular da palavra missão (ou missões, como normalmente se usa) exclusivamente em relação a atividades humanas de vários tipos. Não questiono de modo algum a validade da participação cristã ativa na missão, mas pretendo defender, ao longo deste livro, o fato de que a missão de Deus tem prioridade teológica. Fundamentalmente, nossa missão (se esta for biblicamente definida e validada) designa nossa participação ativa como povo de Deus, a convite de Deus, segundo o mandamento de Deus, na missão do próprio Deus, realizada na história do mundo de Deus, para a redenção da criação de Deus. Nossa missão flui da missão de Deus e dela participa.




    Além disso, não me satisfazem as abordagens da missão que enfatizam apenas as “raízes” da palavra no verbo latino mitto, “enviar”, e então identificam seu significado principal na dinâmica de enviar ou ser enviado. Mais uma vez, não tenho dúvidas quanto à importância do tema na Bíblia. Parece-me, contudo, que se definimos missão somente em termos de “enviar”, estamos necessariamente excluindo do nosso estoque de recursos importantes vários outros aspectos do ensino bíblico que, direta ou indiretamente, influenciam nossa compreensão da missão de Deus, bem como nossa prática da missão.




    De modo geral, usarei o termo missão no sentido mais abrangente de: um propósito ou alvo de longo prazo que deve ser alcançado por meio de objetivos próximos e ações planejadas. No escopo dessa missão ampla (aplicando-se o termo a qualquer grupo ou empreendimento) há espaço para missões subordinadas, no sentido de tarefas específicas, designadas a uma pessoa ou grupo, que devem ser realizadas como passos no cumprimento da missão maior. No mundo secular, as “declarações de missão” ou “declarações de propósito” (“A nossa missão é...”) parecem estar bastante em voga. Mesmo os restaurantes (cuja razão de ser, até onde sei, não é mistério para ninguém) vez ou outra as exibem nas janelas da fachada, tentando imprimir à tarefa de servir refeições aos clientes um sentido maior de missão. Empresas, escolas e instituições de caridade — e mesmo algumas igrejas (cujo propósito na vida deveria ser mais óbvio do que realmente é, inclusive para os membros) — consideram útil dispor de uma declaração de missão que resuma o propósito de sua existência e o que elas esperam realizar. A Bíblia nos apresenta um retrato de Deus no qual encontramos um propósito inquestionável. O Deus que trilha os caminhos da história ao longo das páginas da Bíblia afixa uma declaração de propósito em cada placa de sinalização da jornada. Posso dizer que a missão deste livro é explorar esse propósito ou missão divina — e tudo o que está por trás e que flui dessa missão — no que diz respeito ao próprio Deus, ao seu povo e ao seu mundo, segundo a revelação que temos dela na Palavra de Deus.




    Missionário. A palavra é, em geral, usada como substantivo, referindo-se às pessoas envolvidas na atividade missionária, normalmente numa cultura que não seja a sua. Tem, de forma ainda mais clara que a palavra “missão”, a conotação de “ser enviado”. Os missionários são tipicamente aqueles que as igrejas ou agências enviam para trabalhar na missão. A palavra também é usada como adjetivo, como em “o mandato missionário” ou “pessoa com fervor missionário”. Infelizmente, a palavra também deu origem a certa caricatura — o estereótipo do missionário —, lamentável efeito colateral das grandes campanhas missionárias empreendidas, nos séculos 19 e 20, pelas igrejas ocidentais. Ainda hoje, o termo missionário traz à mente a imagem de expatriados brancos e ocidentais entre os “nativos” em países longínquos — e isso continua ocorrendo, o que é ainda mais lamentável, em igrejas que deveriam ser menos ingênuas, e certamente já deveriam saber que hoje a maioria dos missionários transculturais não são ocidentais, mas vêm das crescentes igrejas autóctones dos países em desenvolvimento. Por isso, muitas agências missionárias que atualmente constroem redes e parcerias com igrejas e agências do mundo todo preferem evitar o termo missionário, devido às imagens mentais obsoletas que ele sugere, preferindo descrever os envolvidos na obra como “parceiros da missão”.




    Em vista da associação dominante da palavra missionário com o ato de enviar e com a comunicação transcultural do evangelho — isto é, com uma dinâmica de missão amplamente centrífuga —, prefiro não usar o termo em relação ao Antigo Testamento. Em minha opinião (com a qual nem todos concordam), Israel não recebeu o mandato divino de enviar missionários às nações. Assim, ainda que este livro dê provas abundantes de que leio o Antigo Testamento de forma missiológica, prefiro não falar em uma “mensagem missionária do Antigo Testamento” (título de um antigo e excelente livro de H. Rowley, de 1944).1 Há muitos recursos bíblicos (tanto no Antigo Testamento quanto no Novo) que, apesar de serem profundamente enriquecedores para nosso entendimento da missão no sentido mais amplo (especialmente a missão de Deus), não tratam do envio de missionários. Portanto, provavelmente não é adequado referir-se a esses textos e temas como “missionários”.2 Infelizmente, contudo, até pouco tempo atrás missionário parecia ser o único adjetivo derivado da palavra missão com o qual contávamos. Mas há um novo adjetivo que já começa a ser empregado de modo mais amplo e com justiça.




    Missional. O adjetivo missional denota, simplesmente, alguma coisa relacionada à missão ou caracterizada por ela, ou que tem as qualidades, atributos ou dinâmicas da missão. Missional está para missão assim como ficcional para ficção. Podemos falar, portanto, de uma interpretação missional do Êxodo, que explora o significado dinâmico da missão de Deus para Israel e o mundo, e sua relevância para a missão cristã atual. Ou então podemos afirmar que Israel tinha uma função missional entre as nações — querendo com isso dizer que sua identidade e função estavam ligadas à intenção final de Deus de abençoar as nações. Assim, eu argumentaria que a razão da existência de Israel era missional, o que não significa que ele tivesse um mandato missionário de ir às nações (ao passo que podemos, sem dúvida, falar do papel missionário da igreja entre as nações).




    Missiologia e missiológico. Missiologia é o estudo da missão. Ele inclui reflexão e pesquisa bíblica, teológica, histórica, contemporânea e prática. Portanto, usarei o adjetivo missiológico quando estiver tratando deste aspecto teológico ou reflexivo da missão. Nos dois exemplos anteriores, também seria possível falar de uma interpretação missiológica de Êxodo, mas seria menos adequado falar de uma função missiológica de Israel entre as nações. Na verdade, neste último caso é justamente pelo fato de as expressões “função missionária” e “função missiológica” não serem satisfatórias que a palavra missional se demonstra cada vez mais útil.




    A jornada diante de nós




    Uma breve palavra é necessária, agora, quanto à estrutura do livro. Voltando à minha lembrança pessoal: por anos continuei lecionando “A base bíblica da missão”. Uma vez, comecei minha aula introdutória abordando uma questão específica que costumo mencionar casualmente no início do curso — a base missional da própria Bíblia. Isso se deveu em parte à cultura teológica vigente no All Nations Christian College, que enfatizava a importância de abordar todo assunto do currículo de uma perspectiva missiológica. Acontece que eu também lecionava o módulo sobre a doutrina das Escrituras e a hermenêutica bíblica, e foi natural, portanto, que me perguntasse de que maneira uma perspectiva missiológica influenciaria nossa compreensão das Escrituras — o que elas são em si mesmas, como vieram a assumir a forma atual, e as pressuposições e princípios hermenêuticos com que as abordamos como leitores. Meu pensamento tendia a alternar entre as duas disciplinas de forma mutuamente fecunda. A missão bíblica e a hermenêutica bíblica pareciam se transformar uma na outra de maneiras inesperadas, porém fascinantes.




    Mas a necessidade de examinar com mais cuidado essa possível hermenêutica missiológica da Bíblia foi também um desafio proposto por um colega de outra instituição. Em 1998, fui convidado a proferir a Palestra Laing no London Bible College (agora chamado de London School of Theology [LST]). Ofereci o título: “‘Então saberão que eu sou o Senhor, reflexões missiológicas sobre o ministério e a mensagem de Ezequiel”. Na época eu trabalhava em minha exposição de Ezequiel na série The Bible Speaks Today [A Bíblia Fala Hoje] e essa era uma boa oportunidade de expor essas reflexões a críticas amistosas. E, de fato, foi o que elas produziram.




    Em resposta a mim, Anthony Billington (professor de hermenêutica na LST), ainda que entusiasmado com o conteúdo de minha palestra, levantou questionamentos a respeito da validade do uso da missiologia como estrutura fundamental para interpretar o livro de Ezequiel (ou qualquer outro texto bíblico). Obviamente, há várias estruturas fundamentais segundo as quais os textos podem ser interpretados (feminista, psicológica, dispensacionalista etc.). Não é intrinsecamente errado que assim seja, já que todos precisamos começar em algum lugar. Mas, argumentou Billington, a questão é:




    Essa ou aquela estrutura fundamental realmente faz jus ao ponto central do texto em seu contexto bíblico-teológico? Ou será que distorce o texto? Em outras palavras, não é que abordar um texto segundo uma estrutura fundamental seja necessariamente errado em si mesmo, nem que fazê-lo não possa iluminar o texto de maneiras significativas — isso ocorre com frequência. A questão, antes, é que tipo de controle a estrutura fundamental exerce sobre o texto e se o intérprete permite que o próprio texto critique a estrutura fundamental a qualquer altura do processo.3




    O desafio totalmente apropriado das palavras de Billington me levou a refletir mais sobre o que uma hermenêutica bíblica das Escrituras realmente significa, e se ela de fato é a estrutura fundamental que faz jus ao texto ou se, em vez disso, o distorce. Esta é a preocupação de que busco tratar na parte I, “A Bíblia e a missão”. Meu objetivo neste livro não é só demonstrar (como muitos outros fizeram) que a missão cristã está plenamente fundamentada nas Escrituras (ainda que minha atenção propositada a suas raízes no Antigo Testamento seja maior que a da maioria dos livros sobre o assunto), mas também demonstrar que uma teologia sólida da missão de Deus nos dá uma estrutura fundamental hermenêutica fecunda pela qual a Bíblia toda pode ser lida.




    Desse modo, no primeiro capítulo examino alguns dos passos que já foram dados no sentido de desenvolver uma hermenêutica missiológica, mas defendo que é necessário um esforço mais aprofundado, que vá além deles. O capítulo 2 é um esboço do que penso serem as implicações de uma hermenêutica missiológica da Bíblia. Se as estruturas hermenêuticas fundamentais são como mapas do território da Bíblia, então o único critério para um bom mapa é se ele propicia ao viajante uma interpretação fiel do território em termos do que ele, ou ela, precisa saber para que a jornada faça sentido. O restante do livro avalia se o mapa fornecido por abordar a Bíblia toda da perspectiva da missão de Deus de fato faz jus ao subtítulo deste livro, permitindo que compreendamos a dinâmica que move a grande narrativa bíblica.




    As outras três partes do livro tratam, respectivamente, de três dos principais aspectos da cosmovisão de Israel no Antigo Testamento, que também servem de fundamento para uma cosmovisão cristã quando compreendidos em relação a Cristo:




    • o Deus da missão (parte II);




    • o povo da missão (parte III);




    • o palco da missão (parte IV).




    Na parte II, examino as consequências missiológicas do monoteísmo bíblico. A identidade, a singularidade e a universalidade de YHVH, o Deus de Israel (cap. 3), e as afirmações diretamente relacionadas a isso que o Novo Testamento faz sobre Jesus (cap. 4) têm consequências enormes para a missão. De fato, a missão cristã não teria nenhum fundamento sem essas afirmações bíblicas sobre aquele que é o único Deus, o Deus vivo que deseja se revelar ao mundo por meio de Israel e de Cristo. Mas não faremos plena justiça ao monoteísmo bíblico se não atentarmos ao conflito entre ele e os deuses e ídolos feitos pelo homem, aos quais a Bíblia dedica tanta retórica e tinta. O conflito com a idolatria é um tema bíblico relativamente negligenciado, que analisaremos e sobre o qual refletiremos um pouco no capítulo 5.




    Na parte III, passamos à análise do principal agente da missão de Deus, ou seja, o povo de Deus. Seguiremos a ordem da narrativa bíblica, começando com Israel no Antigo Testamento. Os israelitas foram escolhidos por meio de Abraão, libertos do Egito, incorporados à relação da aliança no Sinai e chamados a uma vida ética que os distinguisse das outras nações. Cada um desses sucessivos grandes temas é rico em importância missional.




    Refletiremos, portanto, sobre:




    • eleição e missão (nos caps. 6 e 7);




    • redenção e missão (no caps. 8 e 9);




    • aliança e missão (no cap. 10);




    • ética e missão (no cap. 11).




    Na parte IV, passaremos ao cenário mais amplo do próprio mundo — a Terra, a humanidade, as culturas e as nações. Assim, exploraremos primeiro as implicações missionais do fato de a criação ser essencialmente boa, e as conexões entre o cuidado pela criação e a missão cristã (cap. 12). O paradoxo da dignidade humana (visto que somos criados à imagem de Deus) em coexistência com a corrupção humana (visto que estamos numa condição miserável de rebelião contra a autoridade de Deus) tem profundas implicações para a missão, que serão exploradas no capítulo 13, com reflexões sobre a resposta ampla que o evangelho deve oferecer às abrangentes investidas do mal. A tradição da Sabedoria, no Antigo Testamento, é a mais internacional de toda a literatura bíblica e oferece uma fonte rica para a reflexão sobre a teologia e a missiologia bíblicas das culturas humanas. O mundo bíblico é um mundo repleto de nações, e isso se deve ao propósito da criação de Deus. Qual é o papel delas nas intenções redentoras de Deus? A visão escatológica do Antigo Testamento para as nações certamente fornece algumas das trajetórias mais estimulantes para a retórica missional, tema que será explorado no capítulo 14. Com base nisso, traçarei as perspectivas centrífugas da teologia e prática missionais do Novo Testamento no capítulo 15.




    Um esboço esquemático do livro, então, fica mais ou menos assim:




    

      [image: ]

    




    




    

      

        1H. H. Rowley, The Missionary Message of the Old Testament (Londres: Carey Press, 1944).


      




      

        2É interessante, todavia, que o termo missio Dei (missão de Deus), em seu uso mais primitivo, referia-se ao envio interior de Deus — isto é, o envio do Filho ao mundo pelo Pai, e o envio do Espírito Santo pelo Pai e pelo Filho. É nesse sentido (entre outros) que John Stott pode falar em nosso “Deus missionário”; ver “Our God Is a Missionary God” em John Stott, The Contemporary Christian (Downers Grove, Illinois: InterVarsity Press, 1992), p. 321-36. [Edição em português: Ouça o Espírito, ouça o mundo, trad. Silêda Silva Steuernagel. São Paulo: ABU, 1997].


      




      

        3A citação é da resposta escrita, não publicada, de Anthony Billington à minha Palestra Laing no London Bible College, outubro de 1998.


      


    


  




  

    PARTE I    A BÍBLIA E A MISSÃO





    A missão é o tema fundamental da Bíblia; faz tanto sentido falar da base missional da Bíblia quanto da base bíblica da missão. Mas esta é uma afirmação ousada. Ninguém pensaria em inverter qualquer outra frase que comece com “A base bíblica de [...]”. Há, por exemplo, uma base bíblica do casamento, mas não há, obviamente, uma base marital da Bíblia. Há uma base bíblica do trabalho, mas o trabalho não é o tema fundamental da Bíblia. Não seria minha afirmação, portanto, um pouco exagerada ou mesmo presunçosa? De fato, considerando-se a enorme variedade do conteúdo bíblico e da literatura acadêmica sobre a Bíblia — que se dedica a explorar todas as avenidas e ruelas relativas a gênero, autoria, contexto, ideologia, data, edição e história de todos os documentos que compõem as Escrituras —, será que faz sentido dizer que a Bíblia tem um “tema fundamental”, qualquer que seja ele?




    As palavras do Jesus ressurreto relatadas em Lucas 241 me encorajam a manter minha afirmação. Primeiro, aos dois discípulos na estrada para Emaús e, mais tarde, aos outros, Jesus declara ser, no papel de Messias, o foco de todo o cânon das Escrituras hebraicas que hoje chamamos de Antigo Testamento (v. 27,44). Estamos acostumados, assim, a falar do foco ou centro cristológico da Bíblia. Para os cristãos, a Bíblia toda gira em torno da pessoa de Cristo.




    Jesus, no entanto, foi além da centralidade messiânica das Escrituras do Antigo Testamento para tratar também da ênfase missional delas.2




    Então lhes abriu o entendimento para compreenderem as Escrituras, e disse-lhes: Está escrito que o Cristo sofreria, e ao terceiro dia ressuscitaria dentre os mortos; e que em seu nome se pregaria o arrependimento para perdão dos pecados a todas as nações, começando por Jerusalém. (Lc 24.45-47)




    A frase de Jesus começa com a expressão “está escrito”. Lucas não o apresenta citando qualquer versículo específico do Antigo Testamento, mas afirma que a missão de pregar o arrependimento e o perdão às nações é o que “está escrito”. Ele parece afirmar que a totalidade das Escrituras (que conhecemos como o Antigo Testamento) encontra seu foco e cumprimento tanto na vida, morte e ressurreição do Messias de Israel como na missão a todas as nações, que flui desse evento.3 Lucas nos informa que, com essas palavras, Jesus “lhes abriu o entendimento para compreenderem as Escrituras”, ou que, em outras palavras, ele estava definindo a orientação e agenda hermenêuticas deles. A maneira correta de os discípulos do Jesus crucificado e ressurreto lerem as Escrituras é messiânica e missional.




    Paulo, embora não estivesse presente para a exposição hermenêutica do Antigo Testamento no dia da ressurreição, percebeu claramente que seu encontro com o Jesus ressurreto, e seu reconhecimento de Jesus como Messias e Senhor, transformou radicalmente o próprio modo de ler as Escrituras. Sua hermenêutica agora tinha esse mesmo foco duplo. Ao testemunhar diante de Festo, Paulo declara: “não [estou] dizendo nada senão o que os profetas e Moisés disseram que haveria de acontecer. Isto é, como o Cristo deveria sofrer, e como ele seria o primeiro que, pela ressurreição dos mortos, anunciaria luz a este povo e também aos gentios” (At 26.22,23, grifo do autor). Essa compreensão dupla das Escrituras, então, moldou todo o currículo de Paulo como o apóstolo do Messias Jesus aos gentios.




    Provavelmente seja justo afirmar que, ao longo dos séculos, os cristãos fizeram uma boa leitura messiânica do Antigo Testamento, mas foram deficientes (e às vezes completamente cegos) na leitura missional que fizeram dele. Lemos o Antigo Testamento de forma messiânica ou cristológica à luz de Jesus; isto é, encontramos no Antigo Testamento teologia e escatologia messiânicas completas, cujo cumprimento vemos em Jesus de Nazaré. Ao fazê-lo, seguimos o exemplo dele, é claro, bem como o de seus primeiros seguidores e dos autores dos Evangelhos. Mas o que tantas vezes deixamos de fazer é ir além da mera satisfação de marcar um “x” ao lado das chamadas predições messiânicas “cumpridas”. E não conseguimos ir além desse ponto porque não captamos o significado missional do Messias.




    O Messias era aquele que fora prometido e que incorporaria na própria pessoa a identidade e a missão de Israel, como seu representante, Rei, Líder e Salvador. Por meio do Messias como seu agente ungido, YHWH, o Deus de Israel, realizaria tudo o que pretendia para Israel. Mas qual era a missão de Israel? Nada menos que ser “luz para as nações”, o meio que levaria a bênção redentora de Deus a todas as nações do mundo, como originalmente prometido nos títulos de propriedade da aliança com Abraão. Pois o Deus de Israel também é o Deus Criador do mundo inteiro.




    Por meio do Messias, portanto, o Deus de Israel realizaria ainda o que tinha em mente para as nações. A redenção e a restauração escatológicas de Israel também resultariam na incorporação das nações. O significado pleno de reconhecer a Jesus como Messias, dessa forma, está também em reconhecer seu papel em relação à missão de Deus para Israel, com o fim de abençoar as nações. Logo, uma interpretação messiânica precisa desembocar em uma interpretação missional — e essa é exatamente a conexão que Jesus estabelece em Lucas 24.




    Reconhecemos que o foco cristológico da Bíblia opera de muitas maneiras diferentes — algumas diretas, outras muito mais indiretas. Falar da Bíblia como “tratando essencialmente de Cristo” não significa (ou não deve significar) tentar encontrar Jesus de Nazaré em cada versículo por meio de alguma imaginação criativa. Antes, queremos dizer que a pessoa e a obra de Jesus se tornam a chave hermenêutica central através da qual nós, como cristãos, articulamos o significado geral desses textos em ambos os Testamentos. Cristo fornece a matriz hermenêutica para nossa interpretação de toda a Bíblia.




    O mesmo se aplica ao foco missiológico da Bíblia. Afirmar que “o tema fundamental da Bíblia é a missão” não quer dizer que devemos buscar algum significado evangelístico em cada versículo. Estamos nos referindo a algo mais profundo e amplo em relação à Bíblia como um todo. Na abordagem missiológica da Bíblia, estamos pensando:




    • no propósito para o qual a Bíblia existe;




    • no Deus que a Bíblia retrata para nós;




    • no povo cujas identidade e missão a Bíblia nos convida a compartilhar;




    • na história que a Bíblia conta sobre esse Deus e esse povo e, na verdade, sobre o mundo todo e seu futuro.




    Essa é uma história que abrange passado, presente e futuro, “a vida, o universo e tudo o que há”. Há uma ligação profundamente íntima entre a grande narrativa da Bíblia e o que queremos dizer aqui com missão bíblica. Buscar uma hermenêutica missional, portanto, significa perguntar: é possível, é válido, é vantajoso para os cristãos lerem a Bíblia inteira de uma perspectiva missional? O que acontece quando ela é lida dessa forma? Podemos usar a missão como matriz hermenêutica para a compreensão de toda a Bíblia?




    Antes de esboçar, no capítulo 2, uma abordagem que responderia a essas perguntas afirmativamente, primeiro examinaremos, no capítulo 1, as várias formas que a Bíblia foi relacionada à missão em escritos contemporâneos sobre o tema — formas com validade própria e contribuições significativas, mas que não se enquadram muito bem no que concebo como uma leitura amplamente missional da hermenêutica bíblica. O capítulo 1, desse modo, esboça alguns passos para buscar uma hermenêutica missional — mas creio ser preciso, em cada um deles, ir ainda mais longe.




    




    

      

        1Esse texto também foi usado como ponto de partida para uma teologia bíblica da missão, em 1971, por Henry C. Goerner, Thus It Is Written (Nashville: Broadman, 1971).


      




      

        2O uso de missional em vez de missiológico aqui parece apropriado à luz das definições na introdução (p. 24-25), visto que Jesus estava não só oferecendo uma nova reflexão teológica sobre as Escrituras, como também incumbindo os discípulos da missão. Essa reflexão agora precisa ordenar: “é necessário que [...] o evangelho seja pregado”, “Vós sois testemunhas...”.


      




      

        3Uso “Messias” aqui como indicador convencional da vasta diversidade de termos no Antigo Testamento que descrevem aquele por meio de quem YHWH realizaria a redenção e a restauração esperadas de Israel, ainda que “messias”, como termo em hebraico, não seja usado no Antigo Testamento como título funcional do redentor vindouro (exceto provavelmente em Dn 9.25).
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    Buscando uma hermenêutica missional




    Livros que oferecem fundamentos bíblicos para a missão cristã existem em número maior que o suficiente,1 mas nem todos têm a mesma qualidade. Alguns consistem em tratados para os já convertidos, fornecendo uma justificativa da missão que autor e leitores já adotam. Outros não dão atenção aos estudos acadêmicos críticos; outros ainda dão a esses estudos uma atenção talvez exagerada.2 Muitos desses livros, o que é pior, dão pouca atenção à parte mais extensa da Bíblia — o Antigo Testamento. O que buscam fazer, no entanto, é claro: encontrar justificativa e autoridade bíblica para a missão da igreja cristã às nações. O propósito disso, talvez, seja encorajar os que já participam dessa missão, dando-lhes a certeza de que há fundamentos bíblicos para ela, ou motivar os que ainda não participam dela com a advertência de que estão sendo desobedientes aos imperativos bíblicos.




    Para além do “fundamento bíblico da missão”




    Apologética bíblica da missão. O trabalho que podemos chamar de “apologética bíblica da missão” é de grande importância. Afinal, seria devastador se a igreja subitamente se convencesse de que todo o seu trabalho missionário de dois mil anos não estivesse fundamentado em justificação clara das Escrituras. De tempos em tempos, obviamente, houve vozes que defenderam exatamente essa ideia. De fato, foi justamente contra essas vozes, que defendiam teológica e biblicamente (como pensavam) a ideia de que a missão às nações não era obrigatória aos bons cidadãos cristãos, que William Carey desenvolveu a defesa bíblica da “conversão dos pagãos”, tornando-se um dos primeiros na idade moderna a fazê-lo.3




    O exemplo ilustre de Carey, contudo, aponta para uma deficiência inerente em muitos projetos de “fundamentação bíblica da missão”. Carey construiu toda a seção bíblica da sua causa sobre um único texto, a chamada Grande Comissão de Mateus 28.18-20, defendendo que ela era tão válida em sua época quanto havia sido na época dos apóstolos, e que a exigência do texto aos discípulos de Cristo não havia se extinguido com a primeira geração deles (como sustentavam os que se opunham à missão a povos não alcançados). Embora provavelmente concordemos com o argumento hermenêutico e admiremos a escolha do texto de Carey, sua defesa bíblica é extremamente frágil. Podemos defender Carey considerando que, em seu contexto, o mero fato de ele ter defendido a missão cristã foi uma conquista, ainda que tenha usado um único texto. Menos defensável tem sido a prática contínua em muitos círculos missionários de prosseguir indefinidamente na construção desse edifício enorme, que é a atividade missionária cristã, com base em um único texto, com graus variados de inventividade exegética. Se você puser todos os seus ovos apologéticos em uma única cesta textual, o que acontece se a cesta romper?




    O que acontece, por exemplo, se toda a ênfase na palavra Ide em grande parte da retórica missional for comprometida pelo reconhecimento de que não se trata de um imperativo, mas de um gerúndio de circunstâncias concomitantes, de uma pressuposição — algo que é tomado por certo? A ordem principal de Jesus não foi a de que os discípulos fossem; ele ordenou que fizessem discípulos. Mas como ele agora lhes ordena a fazer discípulos das nações (tendo antes, durante sua vida na terra, restringido a missão deles aos limites de Israel), eles terão de ir às nações como condição necessária da obediência ao mandamento principal.




    O que acontece se alguém questiona a pressuposição comum de que esse texto oferece uma espécie de linha do tempo para o retorno de Cristo, no sentido de que ele voltará assim que todas as nações houverem sido discipuladas? E será que o discipulado é uma tarefa que realmente pode ser concluída (observando-se brevemente que o texto diz “discipular”, não evangelizar)? Será que toda nova geração das nações há muito evangelizadas não precisa, afinal, de um novo discipulado? A Grande Comissão é uma tarefa que se expande e se reproduz continuamente, não um relógio em contagem regressiva para o fim dos tempos.




    O que acontece se, de forma ainda mais polêmica, alguém der atenção à voz dos estudiosos críticos que questionam se Jesus realmente chegou a proferir (em aramaico, obviamente) as palavras relatadas em Mateus 28.18-20?4 Em resposta a esse desafio, várias posturas defensivas poderiam ser apresentadas:




    • entar defender a autenticidade do texto de Mateus contra os céticos, e há boas razões para fazê-lo;5




    • argumentar que, mesmo que o texto não seja um relato transcrito das palavras da boca de Jesus, ele, de modo autêntico, expressa as implicações inevitáveis de sua identidade e realização, como compreendidas por uma igreja pós-ressurreição engajada na missão;




    • buscar outros textos que apoiem o texto em questão, para mostrar como Mateus realmente captou um elemento essencial do testemunho das Escrituras e, de maneira legítima, ligou-o a Jesus, que via sua missão e a de seus discípulos como totalmente fundamentada nas Escrituras.




    A última opção é a mais comum. Os livros que apresentam uma base bíblica da missão incumbem-se, em sua maioria, da tarefa de reunir o maior número possível de textos que possam ser considerados mandatos missionários ou que apoiem a empreitada missionária de forma mais indireta. Até certo ponto, isso é importante. Esse tipo de instigação bíblica ao compromisso missionário é necessário em igrejas que parecem ser um tanto seletivas na leitura da Bíblia.




    Há muitos cristãos comuns e sérios que, em sua devoção pessoal, apreciam aquelas passagens bíblicas que lhes falam de sua salvação e segurança em Deus, que os encorajam em tempos de aflição e os orientam a caminhar diante do Senhor de formas agradáveis a ele. Mas esses mesmos cristãos se surpreendem quando deparam com uma série de textos que os desafia em relação ao propósito universal de Deus para o mundo e as nações. Refiro-me aos textos que tratam da essência multicultural do evangelho e da essência missional da igreja. Porém, é preciso superar esse estranhamento e aceitar esse tema essencial da Bíblia.




    Igualmente, há muitos professores e estudantes de teologia cuja compreensão teológica se limita ao horizonte do currículo clássico, no qual a missão, em qualquer de suas formas (bíblica, histórica, teológica, prática), parece estar curiosamente ausente. Se for possível demonstrar (e certamente acredito que seja) que há um número vasto e surpreendente de textos e temas bíblicos relacionados à missão cristã, então a missiologia poderá reconquistar o respeito do meio acadêmico teológico (e já há sinais encorajadores nesse sentido).




    O perigo de utilizar textos como pretextos. No entanto, quer estejamos tratando de um só texto, quer de muitos, o perigo que acompanha a utilização de textos como pretextos continua. Ele consiste em já termos decidido o que queremos provar (no caso, que nossa prática missionária é bíblica), os textos que coligimos simplesmente ratificam nossa preconcepção. A Bíblia, dessa forma, acaba sendo transformada em uma mina da qual extraímos nossas pedras preciosas — os “textos missionários”. Ainda que esses textos sejam cintilantes, fazer com eles um mero colar não pode ser considerado uma hermenêutica missiológica integral da Bíblia. Esse tipo de abordagem nem sequer apresenta uma fundamentação da missão que se baseie na Bíblia como um todo.




    Comentando a abordagem que consiste em agrupar textos bíblicos, David Bosch observa:




    Não estou dizendo que esses procedimentos sejam ilegítimos. Eles sem dúvida têm o seu valor. Mas sua contribuição para estabelecer a validade do mandato missionário é mínima. Essa validade não deve ser deduzida a partir de textos isolados e circunstâncias independentes, mas da essência da mensagem central, tanto do Antigo Testamento quanto do Novo. O que é decisivo para a igreja de hoje não é a correspondência formal entre o que ela está fazendo e o que alguns textos bíblicos isolados parecem estar dizendo, mas antes sua relação com a essência da mensagem das Escrituras.6




    No entanto, Bosch pode passar a impressão de estar estabelecendo um contraste falso entre duas coisas que, na verdade, são ambas necessárias: deve de fato haver correspondência formal entre o que a igreja faz e o que o texto bíblico diz; e os textos com relevância missionária estão longe de serem ocorrências isoladas. Mostrar a imperfeição do uso de textos como pretextos, que consiste em polvilhar textos de forma rasa e hermeneuticamente ilegítima em cima de um problema, não é de modo algum rejeitar a necessidade do trabalho penoso que é provar nosso caso por meio do estudo minucioso dos textos bíblicos. Voltando à citação de Bosch, articular qual pode ser “o sentido da mensagem central” ou “a essência da mensagem das Escrituras” é, obviamente, a exata questão com que estamos lidando nestas páginas. E poder dizer que este ponto central ou essência é a “missão” exige muito mais que uma simples listagem de textos convenientemente benévolos.




    Uma última limitação dessa abordagem de listar textos é a suspeita de circularidade que existe nela. O perigo é ir à Bíblia já levando um profundo compromisso com a tarefa da missão, compromisso que já tem uma história consagrada, uma série de métodos e modelos usados no presente e várias estratégias e objetivos para o futuro. Pressupomos que tudo isso tenha fundamentação bíblica. Assim, ao examinar as Escrituras para buscar um fundamento bíblico da missão, tendemos a encontrar nelas aquilo que já levamos conosco — nossa própria concepção da missão, agora confortavelmente ataviada com etiquetas de bagagem bíblicas.




    Estabelecer um fundamento bíblico da missão em si é algo legítimo e essencial. Já afirmar que encontramos um fundamento bíblico para toda a nossa prática missionária é muito mais questionável. Alguns diriam que é impossível — até mesmo perigoso. Em vez de encontrar legitimação bíblica para nossas atividades, devemos submeter todas as nossas estratégias, planos e operações missionárias à crítica e avaliação da Bíblia. Marc Spindler articula bem essa questão:




    Se a “missão” for compreendida como a soma total de todas as atividades missionárias concretas na época moderna, ou como tudo o que é realizado sob a bandeira de “missões”, então só resta ao estudioso honesto da Bíblia concluir que esse conceito de missão não aparece nela [...] Assim, é anacrônico, e portanto sem sentido, tentar basear todas as atividades “missionárias” modernas na Bíblia, isto é, buscar precedentes bíblicos ou mandatos bíblicos literais para todas as atividades missionárias modernas. É necessário ver a missão de hoje, antes, como resultando de algo fundamental, do movimento básico do povo de Deus em direção ao mundo [isto é, com as boas-novas da salvação por meio de Jesus Cristo] [...] Para que nossa fundamentação bíblica da missão seja genuína, é preciso que as missões modernas se orientem segundo esse pensamento central. Todas as atividades “missionárias” que se desenvolveram na história precisam ser reavaliadas dessa perspectiva. Novamente, uma fundamentação bíblica da missão não busca de modo algum legitimar as atividades missionárias que já estão sendo realizadas. Seu objetivo, em vez disso, é avaliar essas atividades à luz da Bíblia.7




    Mas, para realizar essa avaliação, precisamos ter uma compreensão mais clara desse “algo fundamental”: a missão no sentido bíblico, ou, mais precisamente, uma estrutura missiológica da teologia bíblica.




    Para além das perspectivas hermenêuticas multiculturais 




    Igreja global, hermenêutica global. Lenta, mas inexoravelmente, o mundo da teologia acadêmica ocidental vai tomando consciência do resto do mundo. O impacto da missiologia trouxe à atenção da comunidade teológica no Ocidente a riqueza de perspectivas teológicas e hermenêuticas que, ao menos em alguns casos, resultam do êxito da missão ao longo dos últimos séculos. A missão alterou o mapa do cristianismo global. De uma situação, no início do século 20, em que aproximadamente 90% de todos os cristãos do planeta viviam no Ocidente ou no hemisfério norte (isto é, predominantemente na Europa e na América do Norte), passamos, no início do século 21, a outra em que ao menos 75% dos cristãos do planeta estão nos continentes do Sul e do Oriente — América Latina, África e partes da Ásia e do Pacífico. O centro de gravidade do cristianismo mundial se mudou para o Sul — fenômeno descrito, de forma não inteiramente feliz, como “a próxima cristandade”.8 Outros preferem expressões como “O Sul Global” ou “The Magority world” [algo como “uma parte do mundo”].




    Vivemos em uma época em que a igreja é multinacional e a missão, multidirecional. E, apropriadamente, agora vivemos com uma hermenêutica multicultural. Pois bem, as pessoas fazem questão de ler a Bíblia por conta própria. É bastante irônico que a academia teológica protestante no Ocidente, cujas raízes estão localizadas precisamente em uma revolução hermenêutica histórica — a Reforma, liderada por pessoas que afirmavam ler a Bíblia de forma independente da então hegemônica escolástica católica medieval — tenha hesitado em dar atenção às pessoas de outras culturas que decidem ler as Escrituras com os próprios olhos, embora o quadro sem dúvida esteja melhorando.9




    O fenômeno da diversidade hermenêutica remonta, obviamente, à própria Bíblia. O Novo Testamento nasceu de uma revolução hermenêutica na leitura das Escrituras que hoje chamamos de Antigo Testamento. E na própria igreja primitiva havia diferentes maneiras de abordar essas mesmas Escrituras, dependendo do contexto e da necessidade em questão. As formas judaica e grega da identidade cristã, resultantes da missão, sentiam de diferentes maneiras que as exigências bíblicas se dirigiam a elas e as desafiavam. Paulo lida com essas diferenças em Romanos 14 e 15, por exemplo. Ele deixa clara sua posição (identificando-se teologicamente com os que se autodenominavam “fortes”), mas insiste em que, havendo divergências sérias em questões de interpretação e aplicação das prescrições bíblicas, seria preciso que eles aceitassem uns aos outros, sem condenação de um lado ou desprezo do outro, em vista das reivindicações mais importantes de Cristo e do evangelho.




    Assim, uma hermenêutica missional precisa incluir ao menos este reconhecimento — de que há uma multiplicidade de perspectivas e contextos a partir dos quais as pessoas leem os textos bíblicos. Mesmo quando afirmamos (como certamente afirmo) que os contextos histórico e salvífico-histórico dos textos bíblicos e de seus autores são de importância elementar e fundamental para discernir seu significado e relevância, a pluralidade de perspectivas das quais os leitores os leem também é um fator vital na riqueza hermenêutica da igreja global. O que pessoas de determinada cultura trazem para a leitura do texto pode iluminar dimensões ou implicações do próprio texto que pessoas de outras culturas podem não ter enxergado tão claramente.10




    Refletindo sobre essa pluralidade, James Brownson argumenta que se trata de um fenômeno positivo, com raízes bíblicas e emergindo da atividade missional concreta em todo o mundo.




    Chamo o modelo que estou desenvolvendo de hermenêutica missional porque ele nasce de uma observação básica sobre o Novo Testamento, a saber, que o movimento cristão primitivo, que produziu e canonizou o Novo Testamento, foi um movimento de natureza especificamente missionária. Um dos fenômenos mais óbvios do cristianismo primitivo foi a maneira que o movimento transpôs os limites culturais e se enraizou em novos lugares. Mais da metade do Novo Testamento de fato foi escrita por pessoas apaixonadamente comprometidas com essa espécie de empreitada missionária da igreja primitiva. Essa tendência do cristianismo primitivo de transpor os limites culturais é um ponto de partida fecundo para o desenvolvimento de um modelo de interpretação bíblica. Ele é fecundo, especialmente para nossos objetivos, porque situa a questão da relação entre o cristianismo e as diferentes culturas exatamente no topo do nosso programa interpretativo. Esse foco pode nos ajudar bastante a lidar com a questão atual da pluralidade de interpretações [...]. A hermenêutica missional que estou defendendo começa afirmando a realidade e a inevitabilidade das interpretações plurais.11




    A missão como foco de coerência hermenêutica. Contudo, seria inadequado pensar que uma hermenêutica missional da Bíblia consistiria em agregar, a partir dos coloridos contextos eclesiásticos e missionais ao redor do mundo, todas as formas possíveis de leitura dos textos bíblicos. Não que essa abordagem, obviamente, não seja fascinante e enriquecedora. Como atestam os que viveram e trabalharam em culturas diferentes da própria, entre os quais me incluo, ler e estudar a Bíblia por meio do olhar dos outros é um privilégio desafiador, que revoluciona nossas ideias e é imensamente instrutivo. Mas será que a pluralidade é tudo o que temos? E se este é o caso, será que estamos destinados a um relativismo que rejeita todas as críticas? E haverá limites às interpretações de textos bíblicos como corretas e incorretas — ou mesmo melhores e piores? E como deveríamos definir esses limites ou critérios?




    É importante observar aqui que a “pluralidade na interpretação” não se refere ao pluralismo como uma ideologia hermenêutica e não se trata, tampouco, de aprovação do relativismo. O ponto de partida para compreender o sentido dos textos bíblicos, em minha opinião, continua sendo a aplicação cuidadosa de ferramentas gramático-históricas para determinar, até onde possível, o significado que os autores e os editores tinham em mente nos respectivos contextos. Mas quando, utilizadas essas ferramentas, passamos à apropriação do sentido e das aplicações dos textos para o nosso contexto, a diversidade cultural tem um papel a desempenhar. Trata-se, todavia, de uma diversidade com limites metodológicos e teológicos.




    Brownson passa da análise da hermenêutica missional da diversidade à defesa de “uma hermenêutica da coerência”. A pluralidade de perspectivas interpretativas exige que falemos e ouçamos uns aos outros com respeito e amor, confirmando nossa humanidade comum e nosso compromisso comum com os mesmos textos bíblicos. “Tendo afirmado a pluralidade, no entanto, também precisamos lidar com a maneira que a Bíblia fornece um centro, um ponto de orientação no meio dessa diversidade. O que significa falar a verdade em amor?”.12 A resposta que Brownson oferece é o formato, o conteúdo e a proposta do próprio evangelho. Ele concorda com os estudiosos que veem um cerne de afirmações não negociáveis nas várias apresentações do evangelho no Novo Testamento, e insiste que esse cerne deve ser nossa estrutura ou matriz hermenêutica para avaliar todas as supostas interpretações dos textos.




    A compreensão da função hermenêutica do evangelho é decisiva para a abordagem saudável da pluralidade e da coerência na interpretação bíblica. A interpretação sempre emergirá de diferentes contextos. Sempre haverá diferentes tradições que vários intérpretes trarão à tona [...] No meio de toda essa diversidade, no entanto, o evangelho funciona como uma estrutura que fornece um senso de coerência e caráter comum.13




    Embora concorde inteiramente com isso, eu iria mais longe e mostraria que o evangelho (que Brownson analisa exclusivamente em termos neotestamentários) na verdade começa em Gênesis (de acordo com Paulo, em Gl 3.8). Gostaria de abordar a questão que Brownson denomina “coerência hermenêutica” de uma perspectiva integral da Bíblia.




    Esse fato, certamente, também se deduz da hermenêutica messiânica e missional do cânon hebraico em Lucas 24. Lucas, que havia vivido e trabalhado com Paulo, e escrito a turbulenta história das primeiras polêmicas teológicas na igreja de Atos, conhecia perfeitamente bem a diversidade de interpretações dos textos do Antigo Testamento, mesmo no período da primeira geração dos seguidores do Caminho de Jesus. Ainda assim, as palavras de Jesus “lhes abri[ram] o entendimento para compreenderem as Escrituras” (Lc 24.45). Em outras palavras, o próprio Jesus forneceu a coerência hermenêutica dentro da qual todos os discípulos devem ler esses textos, isto é, à luz da história que conduz para Cristo (leitura messiânica) e da história que prossegue a partir de Cristo (leitura missional). Essa é a história que flui da mente e do propósito de Deus em todas as Escrituras, para todas as nações. Essa é a hermenêutica missional da Bíblia como um todo.




    Para além das teologias contextuais e leituras de defesa




    Contextos e interesses. A diversidade de abordagens contextuais à leitura dos textos bíblicos inclui as de viés explícito — isto é, leituras feitas entre grupos específicos de pessoas, ou em nome deles, ou em prol deles. Contra a visão um tanto restrita da teologia que se desenvolveu no Ocidente desde o Iluminismo, que se afirmava científica, objetiva, racional e livre tanto de pressuposições confessionais como de interesses ideológicos, vieram à tona teologias segundo as quais essa objetividade desinteressada é um mito — e um mito perigoso por conter pressupostos hegemônicos velados. Essas teologias defendem que o contexto é importante; que, no ato de ler e interpretar a Bíblia, as questões sobre quem você é, onde está e o ambiente em que vive como leitor fazem diferença. A Bíblia deve ser lida precisamente no contexto e para o contexto no qual sua mensagem deve ser ouvida e apropriada.




    Assim, essas abordagens à Bíblia e à teologia passaram a ser denominadas, na academia ocidental, de “teologias contextuais”. O termo em si revela o etnocentrismo arrogante do Ocidente, pois a pressuposição era de que os outros lugares são contextos e neles se faz uma teologia contextual; por outro lado, nós, obviamente, temos a teologia verdadeira, a teologia objetiva e sem contexto. Essa pressuposição está sendo, com justiça, desafiada, e o Ocidente está sendo visto como é — um contexto específico da cultura humana, não necessariamente melhor ou pior que qualquer outro para ler a Bíblia e fazer teologia.14 Trata-se, no entanto, do contexto no qual certo modo de ser cristão surgiu e perdurou ao longo de séculos, e, então, veio a assumir uma posição hegemônica no mundo, em grande parte por meio da atividade missionária e de seus efeitos. É esse o contexto cultural que culminou na grande torre de Babel a que damos o nome de modernidade iluminista, atualmente em processo de fragmentação — como ocorreu com seu protótipo em Gênesis —, transformando-se na diversidade dispersa da pós-modernidade.




    O que muitas dessas novas teologias têm em comum é uma postura de defesa. Isto é, elas surgem da convicção de que é fundamental para a fé bíblica nos colocarmos do lado das vítimas de qualquer forma de injustiça. A Bíblia, portanto, deve ser lida através de uma hermenêutica da libertação — isto é, cujo propósito seja libertar as pessoas da opressão e da exploração. A primeira teologia a exercer esse impacto no pensamento teológico ocidental no século 20 foi a teologia da libertação, da América Latina.15 Segundo ela, a teologia não deve ser feita no escritório para, então, ser aplicada ao mundo. Antes, a ação pelos pobres e oprimidos e em favor deles deveria ser adotada como prioridade e a reflexão teológica resultaria desse compromisso e dessa práxis. Essa perspectiva apresentou um desafio paradigmático radical à maneira ocidental padrão de fazer teologia. Outros exemplos incluem a teologia dalit na Índia, a teologia minjung na Coreia e a teologia negra na África e entre os afrodescendentes americanos. Os movimentos feministas também geraram uma hermenêutica e uma teologia ampla de grande impacto, cuja influência no Ocidente provavelmente supera a de todas as outras abordagens teológicas. Todas essas abordagens do texto bíblico oferecem uma hermenêutica deliberadamente “interessada”. Isto é, elas leem em prol dos interesses dos grupos em nome dos quais falam — pobres, excluídos, negros, mulheres e assim por diante.




    Desconstruindo o estereótipo do missionário. Seria possível, assim, apresentar a hermenêutica missional como uma teologia da libertação para os missionários (ou missiólogos)? Como os missionários, na mitologia popular, são vistos como cúmplices do colonialismo, e são quase sinônimo da arrogância ocidental e do totalitarismo cultural, provavelmente seria mais natural propor uma teologia da libertação dos opressores missionários (o que, aliás, algumas teologias radicais “não ocidentais” realmente defenderam).




    No entanto, a natureza multinacional da igreja global gerou uma nova realidade ainda pouco reconhecida nas igrejas do Ocidente, sem falar na cultura popular e nos meios de comunicação ocidentais. Trata-se do fato de que muito mais da metade dos missionários cristãos que servem no mundo atualmente não são brancos ocidentais. Hoje, são as igrejas não ocidentais que estão enviando a maioria das pessoas envolvidas em todo tipo de atividade missionária transcultural. Assim, é tão provável encontrar um missionário africano na Grã-Bretanha quanto um missionário britânico na África. Pode-se dizer o mesmo sobre missionários brasileiros na África do Norte, missionários nigerianos em partes da África Ocidental — onde poucos brancos se aventuram atualmente — e missionários coreanos em quase qualquer parte do planeta. Embora ainda seja verdade que os Estados Unidos continuam enviando o maior número de missionários a outras partes do mundo, o país com o segundo maior número de missionários transculturais é a Índia.16 Há ao menos trinta vezes mais missionários nacionais indianos do que ocidentais servindo na Índia.




    O que simplesmente não se pode dizer sobre esse novo fenômeno da missão mundial é que todos esses missionários cristãos sejam agentes de poderes coloniais opressivos ou que operem como um verniz do imperialismo político ou econômico. Ao contrário, na maioria dos casos a missão cristã, como realizada pelas igrejas do mundo não ocidental, opera dentro de um contexto de impotência e relativa pobreza, e muitas vezes em situação de considerável oposição e perseguição. Esses missionários podem não constituir uma classe oprimida da mesma categoria, por exemplo, dos pobres da América Latina ou dos dalit da Índia (embora muitos missionários indianos também sejam dalit), mas eles se beneficiariam de uma libertação dos estereótipos opressivos e das caricaturas injustas que ainda cercam seu chamado, bem como da marginalização que a missão experimenta em muitas igrejas e contra a qual a missiologia ainda luta nos bastiões da academia teológica.




    Portanto, sim, uma hermenêutica missional é “interessada”. Ela interpreta a Bíblia e desenvolve uma hermenêutica bíblica tendo em vista o interesse daqueles que comprometeram a própria história de vida com a história bíblica do propósito de Deus para as nações. Mas o faz com a convicção ainda maior de que este compromisso deve ser a postura padrão de toda a igreja, porque, segundo essa interpretação das Escrituras, uma igreja governada pela Bíblia não pode se esquivar do foco missional do Deus e do evangelho que ela revela.




    A leitura missional defende a libertação. No entanto, uma hermenêutica missional vai mais longe. Ela não se contenta em ser só mais uma teologia de libertação, de defesa de algum grupo ou “interessada” no mercado — embora eu argumente que, mesmo nesse sentido, ela tenha o direito de existir, o direito de avançar e defender a própria validade.17 Antes, uma leitura amplamente missional de toda a Bíblia, como a que espero esboçar nestas páginas, na verdade incorpora as leituras de libertação. De onde vem a paixão por justiça e libertação que pulsa nessas várias teologias senão da própria revelação bíblica do Deus que combate a injustiça, a opressão e a escravidão ao longo da história até o próprio escaton? De onde, senão do Deus que triunfou de forma derradeira sobre toda iniquidade e mal (humano, histórico e cósmico) na cruz e ressurreição de seu Filho, Jesus Cristo? De onde, em outras palavras, senão da missão de Deus?




    Biblicamente, toda verdadeira libertação, todos os verdadeiramente melhores propósitos humanos fluem de Deus — não de qualquer deus, mas do Deus revelado como YHWH no Antigo Testamento e encarnado em Jesus de Nazaré. Assim, na medida em que a Bíblia narra a paixão e a ação — a missão — desse Deus pela libertação não só da humanidade, como também de toda a criação, a hermenêutica bíblica precisa contar com uma dimensão libertadora. Mais uma vez somos levados a ver o quanto é importante fundamentar nossa teologia da missão (e nossa prática dela) na missão de Deus e em nossa resposta de adoração a tudo o que Deus é e faz. Dessa perspectiva, somos defensores da causa de Deus, antes de o sermos da causa dos outros.




    Este fundamento trinitário da missão deve deixar claro que Deus, e não a igreja, é o principal tema e fonte da missão. Como defensora de Deus no mundo, a defesa da sua causa é o propósito da igreja. Portanto, ela precisa começar sua missão com a doxologia. Se não o fizer, as coisas acabam esmorecendo e viram mero ativismo social e programas sem objetivo.18




    Para além da hermenêutica pós-moderna




    Pluralidade sim, relativismo não. A ascensão das teologias contextuais e, depois, o reconhecimento de que toda teologia na verdade é contextual, incluindo a teologia ocidental “padrão”, coincidiu com a chegada do pós-modernismo e seu impacto maciço na hermenêutica (bem como em todas as disciplinas acadêmicas). O meio acadêmico teológico ocidental atual foi fundamentado, em grande parte, na cosmovisão iluminista da modernidade, que privilegiava a objetividade e aspirava a um construto teológico único e exaustivo. Naturalmente, portanto, esse meio tinha dificuldades com teologias que pareciam tão determinadas por contextos históricos e locais. Mas a guinada pós-moderna, em um contraste intencional, aprova e exalta precisamente essa conexão local e a pluralidade.




    O pós-modernismo, no entanto, não só celebra o local, o contextual e o particular, como vai além e afirma que isso é tudo o que temos. Não há nenhuma grande narrativa (ou metanarrativa) que explique todas as coisas, e qualquer alegação de que haja alguma verdade geral que compreenda a totalidade da vida e do sentido é rejeitada como um jogo de poder opressivo. Assim, a hermenêutica pós-moderna radical se deleita na multiplicidade de leituras e perspectivas, mas rejeita a possibilidade de qualquer verdade única ou coerência unitiva.19




    Por outro lado, durante dois mil anos a missão cristã, desde o início da igreja do Novo Testamento, enfrentou os problemas associados aos contextos culturais múltiplos. E mesmo assim, em meio a todos esses problemas, ela reteve a convicção de que há no evangelho uma verdade objetiva que se aplica a todas as coisas, dirige-se às pessoas em qualquer contexto e as desafia. Eu iria mais longe e argumentaria que Israel no Antigo Testamento lidou com uma dinâmica semelhante, a saber, a necessidade de relacionar a fé em YHWH com contextos culturais e religiosos em mutação ao longo do milênio (e além dele) na sua história. A pluralidade cultural não é novidade na missão cristã. Na verdade, ela é a própria essência da atividade missional e reflexão missiológica. Nadar na piscina pós-moderna pode ser um desafio, mas não há necessidade de pensar que ela seja funda demais para nós.20




    Em um artigo complexo e interessante, Martha Franks explora o modo que a teologia cristã da missão, no período do século 20, passou de uma apresentação relativamente simples de uma única mensagem bíblica a uma compreensão historicamente mais diversificada (como na teologia de von Rad) e depois ao reconhecimento da pluralidade na Bíblia e nos contextos da missão (como em Senior e Stuhlmueller). Ela observa como Lesslie Newbigin, por exemplo, equilibra de forma sensível a particularidade da eleição com a pluralidade da visão da Bíblia para todas as nações e culturas, e vê a glória da plenitude do evangelho se tornando continuamente mais visível por meio da tarefa de duas vias da missão transcultural. Ela então associa esse processo aos interesses do pós-modernismo, afirmando que a missão cristã o precedeu em muito ao reconhecer a validade dos contextos múltiplos como o “lar” do evangelho.




    A missão cristã tem longa experiência com desafios “pós-modernos”. A missão, como Franks demonstra, nunca foi meramente uma questão de transferir um objeto de um sujeito a outro. Na verdade, a dinâmica viva do evangelho tal que, embora tenha um cerne imutável é por causa de seu enraizamento nas Escrituras e no evento de Cristo, ele foi recebido, compreendido, articulado e vivido de maneiras incontáveis, tanto verticalmente na história como horizontalmente em todas as culturas em que a fé cristã criou raízes.




    Newbigin [...] argumenta que o trabalho missionário na pluralidade do mundo é de “duas vias”. Ouvir as novas compreensões do evangelho que surgem quando a mensagem é levada a um novo contexto é parte importante de compreender o sentido pleno do senhorio de Jesus. Essa compreensão oriunda do trabalho missionário tem afinidades com a sugestão semelhante do pós-modernismo quanto ao significado dos textos — de que a comunicação entre as pessoas, mesmo que seja por meio de um livro, sempre tem “duas vias” [...] Além disso, a compreensão que Newbigin tem da missão indica que a missiologia cristã reconheceu muito antes do mundo pós-moderno o possível problema no fato de que transplantar linguagem e conceitos de um contexto a outro leva a formas completamente novas de compreendê-los. Já que temos séculos de experiência com o próprio problema no qual os pós-modernos tropeçaram, é adequado responder ao desafio deles não com revolta, mas com conselhos. Nós conhecemos essas questões. Temos algo a oferecer.21




    O que temos a oferecer, eu defendo, é uma hermenêutica missional da Bíblia. A Bíblia chegou lá antes de qualquer pessoa que tivesse sonhado com o pós-modernismo — a Bíblia que se gloria na diversidade e celebra múltiplas culturas humanas, a Bíblia que constrói suas afirmações teológicas mais elevadas sobre acontecimentos completamente específicos e às vezes bastante locais, a Bíblia que vê todas as coisas em termos relacionais, não abstratos, e a Bíblia que faz a maior parte do seu trabalho por meio de histórias.




    Todos estes aspectos da Bíblia — cultural, local, relacional e narrativo — são bem aceitos pela mente pós-moderna. Mas a hermenêutica missional se separa do pós-modernismo radical ao insistir que, por meio de toda essa variedade, localidade, particularidade e diversidade, a Bíblia continua realmente sendo a história. É assim que as coisas são. Essa é a grande narrativa que constitui a verdade para todos. E nessa história, como a Bíblia narra ou prevê, opera o Deus cuja missão é manifesta desde a criação até a nova criação. Essa é a história da missão de Deus. É uma história coerente com uma reivindicação universal, mas também é uma história que afirma a humanidade em todas as suas variedades culturais particulares. É a história universal que dá um lugar ao sol a todas as pequenas histórias.22
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    Moldando uma hermenêutica missional




    No capítulo 1, apontei alguns passos que já foram dados no sentido de produzir uma interpretação missional da Bíblia, mas argumentei que nenhum deles está completamente à altura do desafio. Alguma responsabilidade inevitavelmente recai sobre a pessoa (eu próprio, neste caso) que mostra as deficiências das demais interpretações: é preciso que ela, por sua vez, apresente uma interpretação mais apropriada. Com alguma reserva, porque tenho certeza de que a tarefa de definir a missiologia como uma estrutura viável para a hermenêutica bíblica ainda está em construção, ofereço as reflexões neste capítulo como andaimes para essa tarefa.




    A Bíblia como resultado da missão de Deus




    Uma hermenêutica missional da Bíblia começa com a própria existência da Bíblia. Para os que afirmam haver certa relação (como quer que ela seja articulada) entre o texto bíblico e a autorrevelação do nosso Deus Criador, o cânon inteiro das Escrituras é um fenômeno missional, no sentido de que é testemunha do movimento desse Deus que se doa à própria criação, bem como de nós, seres humanos criados à imagem de Deus, mas errantes e iníquos. Os próprios livros que agora compõem a nossa Bíblia são o resultado e o testemunho dessa missão suprema de Deus.




    A existência da Bíblia é em si mesma evidência incontestável de que Deus se recusou a abandonar a sua criação rebelde, de que ele se recusou a desistir, mas estava e está determinado a redimir e restaurar a criação caída a seu propósito original [...]. A própria existência da compilação de tal coletânea é evidência de um Deus que vai atrás dos seres humanos, de um Deus que se revelou a eles, que não os deixará sem luz em sua escuridão [...] um Deus que toma a iniciativa de restabelecer conosco o relacionamento que foi quebrado.1




    Além disso, os processos que levaram à escrita desses textos muitas vezes foram de natureza profundamente missional. Muitos deles emergiram de acontecimentos, crises ou conflitos nos quais o povo de Deus se engajava com a tarefa de articular e viver o seu entendimento da revelação e da ação redentora de Deus no mundo, uma tarefa, diga-se, em constante mudança e extremamente desafiadora. Às vezes tratava-se de conflitos internos do próprio povo de Deus; outras, de intensas polêmicas contra as afirmações religiosas e cosmovisões rivais que os cercavam. Em vista disso, a interpretação missional dos textos bíblicos definitivamente não se resume a: (1) encontrar o seu significado “real” por meio de uma exegese objetiva e, somente depois disso, (2) elaborar determinadas “implicações missiológicas” como suplemento homilético ao texto. Trata-se, antes, de observar como o texto bíblico muitas vezes tem a própria origem em alguma questão, necessidade, controvérsia ou ameaça que o povo de Deus precisava abordar no contexto da sua missão naquele momento. Em outras palavras, o próprio texto bíblico é resultado da missão em ação.




    Esse fato pode ser facilmente demonstrado no caso do Novo Testamento.2 Paulo escreveu a maioria de suas cartas em meio às pressões do trabalho missionário: lutando com a questão teológica da inclusão dos gentios, afirmando a necessidade de que judeus e gentios aceitassem uns aos outros em Cristo e dentro da igreja, tratando da amplitude desnorteante dos novos problemas que acossavam as jovens igrejas à medida que o evangelho se estabelecia no mundo do politeísmo grego, confrontando as heresias incipientes com a afirmação clara da supremacia e da suficiência de Jesus Cristo, e assim por diante.




    Mas e quanto aos Evangelhos? Em primeiro lugar, nós os chamamos de “Evangelhos” porque eles foram escritos para explicar o significado do evangel — as boas-novas sobre Jesus de Nazaré, especialmente sua morte e ressurreição. A confiança nesses fatos era essencial para a tarefa missionária de expansão da igreja. E a pessoa a quem devemos a maior parte do Novo Testamento, Lucas, divide o seu livro em dois volumes, de forma que o mandato missionário dos discípulos — de serem testemunhas de Cristo às nações — é tanto o clímax do primeiro volume como a introdução do segundo.




    É nesse sentido que Howard Marshall vê esse mandato como o ponto de convergência da teologia do Novo Testamento. Obviamente, os textos que constituem o Novo Testamento como um todo são unidos pelo reconhecimento de Jesus de Nazaré como Senhor e Salvador.




    Talvez seja mais proveitoso, no entanto, vê-los mais especificamente como documentos de uma missão. O tema dos livros do Novo Testamento não é, como se poderia pensar, Jesus em si mesmo ou Deus em si mesmo, mas Jesus em seu papel de Senhor e Salvador. A teologia do Novo Testamento é essencialmente uma teologia missionária. Com isso, quero dizer que a elaboração desses documentos é resultado de uma missão que pode ser dividida em duas fases: primeiro a missão de Jesus, enviado por Deus para inaugurar o seu reino com as bênçãos que ele traz às pessoas e para chamar as pessoas a responder a ela, e então a missão de seus seguidores, chamados para continuar a obra de Cristo proclamando-o como Senhor e Salvador e chamando as pessoas à fé e ao compromisso contínuo com ele, o que resulta no crescimento da igreja. A teologia nasce desse movimento e é moldada por ele, e ela, por sua vez, molda a missão contínua da igreja [...] O Novo Testamento, assim, conta a história dessa missão e dá uma ênfase especial à exposição da mensagem proclamada pelos missionários.3




    Os textos do Antigo Testamento, como podemos observar, em muitos casos também se originaram do envolvimento de Israel com o mundo ao redor, à luz do Deus que eles conheciam em sua história e no relacionamento da aliança que tinham com ele. Os textos produzidos pelos israelitas diziam respeito ao que eles acreditavam que Deus havia feito, estava fazendo ou faria no mundo deles. A Torá registra o Êxodo como um ato em que YHWH confronta e derrota totalmente o poder do faraó e todas as suas reivindicações rivais de divindade e lealdade. Ela apresenta uma teologia da criação que está em oposição acentuada aos mitos politeístas mesopotâmicos da criação. As narrativas históricas do Antigo Testamento descrevem a longa e deplorável história do conflito de Israel com a cultura e a religião cananeias, conflito que também figura nos profetas pré-exílicos. Os textos exílicos e pós-exílicos nascem da missão do pequeno remanescente de Israel de definir a própria identidade como comunidade de fé em meio a sucessivos impérios ora hostis, ora mais tolerantes. Já os livros sapienciais interagem com as tradições do mesmo gênero das culturas vizinhas, não sem lhes aplicar um forte desinfetante monoteísta. E em sua adoração/culto e profecias, os israelitas refletem sobre o relacionamento entre YHWH e as outras nações — às vezes de forma positiva, outras não — e sobre a natureza do próprio papel deles como sacerdócio eleito de YHWH no meio delas.




    Todos os itens a que me referi no último parágrafo merecem um capítulo à parte, e alguns deles de fato serão abordados mais adiante. Por ora, o que estou tentando demonstrar é simplesmente o fato de que a Bíblia é, ela mesma, de muitas maneiras, um fenômeno missional. Os textos bíblicos, individualmente, revelam frequentemente os conflitos de ser um povo com uma missão inserido em um mundo cujas reivindicações culturais e religiosas rivalizam com as dele. E o cânon bíblico, no fim, consolida o reconhecimento de que são esses textos que moldaram (em ambos os Testamentos) o povo que Deus chamou para ser seu, como uma comunidade de memória e esperança, uma comunidade de missão, de fracassos e de lutas. De fato, como David Filbeck observou, esta ênfase missiológica dá coerência teológica à Bíblia, incluindo o relacionamento entre o Antigo Testamento e o Novo Testamento.




    De fato, é essa dimensão missionária, tantas vezes negligenciada na interpretação teológica moderna, que une o Antigo Testamento e o Novo e combina os seus vários temas num único tema maior. É na dimensão missionária que encontramos a conexão lógica entre os Testamentos, conexão essa que muitos teólogos modernos, infelizmente, perderam a esperança de encontrar [...] Em suma, na interpretação das Escrituras é a dimensão missionária que nos fornece a estrutura da Bíblia como um todo. É necessário, portanto, formular todo estudo teológico das Escrituras de uma maneira que não comprometa essa estrutura. Acredito que a dimensão missionária da interpretação do Antigo Testamento, como apresentada no Novo, realiza esse propósito de uma forma muito melhor que qualquer outro possível tema teológico.4




    Em resumo, a nossa hermenêutica missional deriva da pressuposição de que a Bíblia como um todo conta a história da missão de Deus, por meio do povo de Deus, em seu envolvimento com o mundo de Deus, em prol de toda a criação de Deus.5




    Autoridade bíblica e missão




    A Grande Comissão pressupõe um imperativo, uma ordem. Ela também pressupõe, portanto, uma autoridade por trás do imperativo. Encontramos esse imperativo na própria Bíblia, bem como outros imperativos missionários parecidos. A nossa participação na missão é, em certo nível, uma questão de obediência à autoridade das Escrituras vistas como a Palavra de Deus. Esse fato oferece uma ilustração imediata de uma das distinções a que me referi no capítulo 1.




    Uma base da missão que se diz bíblica procura os textos bíblicos que expressam ou descrevem o imperativo missionário partindo do pressuposto de que a Bíblia é a nossa autoridade.




    Já a hermenêutica missional da Bíblia explora a própria natureza da autoridade bíblica em relação à missão. Será que uma abordagem missional da Bíblia pode nos ajudar a articular o que queremos dizer com “autoridade bíblica”?




    A autoridade como ordem. Este não é o lugar de fazer uma apresentação completa da doutrina cristã da autoridade bíblica. Mas há um aspecto dessa doutrina que é importante para nosso propósito aqui. Para muitas pessoas, a ideia de “autoridade”, em se tratando da autoridade da Bíblia, tem — inconscientemente — uma conotação militar. A autoridade concede ao comandante a prerrogativa de dar ordens a seus subordinados. E ordens devem ser cumpridas. A Bíblia é a nossa autoridade. Ela nos dá as ordens. Ela nos diz o que fazer ou não fazer. A autoridade, portanto, resume-se a uma questão de ordens, por um lado, e obediência, por outro.




    Nos círculos missionários, é comum falar da Grande Comissão recorrendo-se a metáforas militares desse tipo. Diz-se, por exemplo, que determinado texto fornece as ordens de marcha da igreja, e a série de metáforas militares derivadas é numerosa — guerra, mobilização, recrutamento, estratégias, alvos, campanhas, cruzadas, frentes de combate, fortalezas, a “força missionária” (em referência às equipes de missionários) e assim por diante. A linguagem da autoridade parece se converter facilmente à linguagem missionária, com a metáfora militar funcionando como o conector dinâmico entre ambas.




    Contudo, mesmo que declaremos firmemente nossa aceitação da autoridade bíblica, a palavra “autoridade” tem conotações — principalmente militares — que não combinam muito bem com a maior parte das Escrituras. A Bíblia certamente está repleta de ordens, fato celebrado pelos salmistas como sinal da bondade e da graça de Deus (e.g., Sl 19; 119). As ordens que recebemos de Deus devem ser apreciadas pela luz, orientação, segurança, alegria e liberdade que elas nos trazem (para mencionar alguns dos benefícios que os salmistas exaltam). Mas a maior parte da Bíblia não consiste em ordens — no sentido de ela proferir ordens diretas seja aos primeiros leitores, seja às gerações futuras de leitores, entre os quais nos incluímos.




    Há muito mais passagens de narrativa, poesia, profecia, cânticos, lamentos, visões e cartas na Bíblia do que ordens propriamente ditas. Qual é a autoridade latente nessas formas de expressão? De que forma um poema, uma história ou uma carta de uma pessoa a outra podem me dizer o que eu devo ou não fazer? Aliás, será que esses textos têm essa intenção? Além disso — para falar de algo mais pertinente à nossa tarefa aqui —, de que forma essas passagens não imperativas da Bíblia podem estar associadas à missão, se esta é vista principalmente como obediência a uma ordem? Sugiro que, em parte porque conectamos de forma tão hermética nossa compreensão da missão a um único (embora inegavelmente crucial) imperativo de Jesus, temos dificuldade em estabelecer uma conexão entre a missão e as passagens da Bíblia que não sejam óbvia ou gramaticalmente imperativas. Não enxergamos nenhuma autoridade missional nas passagens bíblicas que não contêm imperativos porque só conseguimos conceber a autoridade em termos de ordens.




    Autoridade e realidade. Precisamos ampliar consideravelmente nossa compreensão da palavra “autoridade”. Em sua magistral apologia da ética bíblica evangélica, Resurrection and Moral Order [Resurreição e Ordem Moral], Oliver O’Donovan define a autoridade como uma dimensão da realidade que constitui base suficiente e significativa para a ação. A própria ordem criada, em função de sua realidade objetiva, fornece uma estrutura de autoridade na qual temos liberdade para agir (tanto no sentido de permissão para agir como de uma grande variedade de opções).6 A autoridade não se resume a uma lista de ordens concretas, mas também inclui a permissão legitimadora. A autoridade autoriza; ela dá liberdade para agir segundo determinados limites. Dessa forma, a autoridade da minha carteira de motorista e da minha licença de bispo como presbítero ordenado da Igreja Anglicana não têm a função de me dizer todos os dias para onde devo dirigir ou que tipo de serviço religioso devo realizar. Antes, essas “licenças” me autorizam a fazer essas escolhas. Elas me dão liberdade e autoridade para dirigir para onde eu desejar ou para realizar cultos, pregar, batizar e assim por diante. Eu sou, nesses contextos, uma pessoa autorizada, liberada pela autoridade — embora continue sujeito a ela — das realidades por trás desses documentos (as leis de trânsito; os cânones da igreja).




    A autoridade, assim, é predicado da realidade, a fonte e o limite da liberdade. Como argumenta O’Donovan, a própria ordem criada, como a estrutura fundamental da realidade da nossa existência, também é uma estrutura de autoridade. Um muro de concreto, por exemplo, constitui uma autoridade pelo simples fato de ter existência real. Você tem liberdade, quer esteja de um lado dele, quer de outro. Mas, se tentar atravessá-lo correndo, o muro exercerá sua autoridade de forma bastante abrupta. A gravidade, como força no universo físico, é uma autoridade que integra a própria constituição do universo. Ela nos autoriza a desfrutar de uma imensa liberdade de ação sobre a superfície do planeta e acima dele, desde que operemos segundo os parâmetros dessa força. Porém, a gravidade também estabelece limites para nossa liberdade. Você pode livremente escolher saltar de um penhasco, mas a lei da gravidade decretará que essa será sua última escolha livre; a realidade virá à tona de súbito. A autoridade das leis da natureza reside na realidade desta. O universo simplesmente existe. Não temos a liberdade de agir como se ele não fosse real.




    Mas de que maneira essas considerações podem nos ajudar a entender a autoridade das Escrituras? A autoridade da Bíblia está no fato de que ela nos põe face a face com a realidade — especialmente a realidade do próprio Deus, cuja autoridade está por trás, no fim das contas, da própria criação. De fato, a Bíblia descreve várias realidades conectadas entre si, cada uma contando com a própria autoridade intrínseca e predicada. Ler e conhecer as Escrituras nos leva a enfrentar a realidade. Isso, por sua vez, serve para autorizar a nossa liberdade de agir no mundo e estabelecer limites em torno dela. Mais especificamente, para o nosso propósito aqui, essas realidades autorizam a nossa ação na missão. Elas tornam a nossa missão apropriada, legítima e, de fato, necessária e inevitável. A autoridade da nossa missão vem da Bíblia, porque a Bíblia revela a realidade na qual a nossa missão se baseia.




    Tenho três realidades específicas em mente, realidades descritas pelas Escrituras do Antigo Testamento e confirmadas pelo Novo. Refiro-me a passagens bíblicas nas quais, por assim dizer, encontramos a realidade desse Deus, a realidade dessa história e a realidade desse povo.




    A realidade desse Deus. É cada vez mais importante, quando falamos em Deus, deixar claro sobre quem estamos falando. Deus é apenas um monossílabo que, originalmente, ocorria com mais frequência no plural — os deuses — como designação genérica para as divindades das tribos primitivas e dos colonizadores do norte europeu. Mas a Bíblia nos apresenta um Deus muito específico, um Deus com nome e biografia, conhecido como YHWH, o Santo de Israel (e por outros títulos). Esse é o Deus a quem Jesus chamava “Abba”. Esse é o Deus que os israelitas adoravam como o Senhor, e que os cristãos adoram como Pai, Filho e Espírito Santo. Esse Deus, em outras palavras, não é nem um pouco genérico.




    Embora a Bíblia insista que o mundo natural ao nosso redor (que é, afinal, criação divina) revela muitas coisas sobre esse Deus, são fundamentalmente os textos das Escrituras canônicas, em ambos os Testamentos, que nos apresentam o conhecimento sobre ele. YHWH não somente é o Deus que é exaltado como “santo, entronizado sobre os louvores de Israel” (Sl 22.3), ele é o Deus que nos foi descrito pelos lábios e pelos escritos de Israel.7 YHWH é a realidade da qual as Escrituras do Antigo Testamento dão testemunho. É dele, portanto, a autoridade mediada por essas passagens das Escrituras, porque é só por meio delas que temos acesso à realidade de YHWH.




    Esta “descrição de Deus” no Antigo Testamento inclui tanto a identidade como o caráter de Deus. A questão aqui é simplesmente esta: se o Deus YHWH, que esses textos nos apresentam, é realmente Deus, então essa realidade (ou, antes, a realidade dele) autoriza que uma série de atitudes em resposta a ele sejam apropriadas, legítimas e, de fato, imperativas. Elas incluem não só a adoração, como também uma conduta ética que esteja de acordo com o caráter e a vontade de Deus, e uma postura missional em que comprometemos a nossa vida com a grande história do propósito divino para as nações e para toda a criação. A missão flui da realidade desse Deus — o Deus bíblico. Ou, em outras palavras: a missão é autorizada pela realidade desse Deus.




    A realidade dessa história. É inegável que o Antigo Testamento conta uma história, mas o meu ponto aqui vai muito além disso.8 O Antigo Testamento conta a sua história como a história, ou como parte da história suprema e universal que, em última análise, abarca toda a criação, todo o tempo e toda a humanidade. Em outras palavras, a leitura desses textos do Antigo Testamento nos convida a vislumbrar uma metanarrativa: uma narrativa maior que compreende uma série de narrativas menores. E é nessa narrativa maior que se baseia — assim como acontece com todas as metanarrativas e cosmovisões — uma cosmovisão que afirma explicar como as coisas são, como vieram a sê-lo e o que, no fim, elas virão a ser.




    A história abordada pelo Antigo Testamento responde às quatro perguntas fundamentais de qualquer cosmovisão. Todas as religiões e filosofias, de uma maneira ou de outra, oferecem respostas a elas:9




    • Onde estamos? (Qual é a natureza do mundo ao nosso redor?)




    • Resposta: Habitamos a Terra, que faz parte da boa criação do único Deus vivo e pessoal, YHWH.




    • Quem somos? (Qual é a natureza essencial da humanidade?)




    • Resposta: Somos seres humanos criados por esse Deus à imagem dele; somos criaturas de Deus, mas somos únicos entre as demais criaturas em nossos relacionamentos e responsabilidades morais e espirituais.




    • O que deu errado? (Por que o mundo está em tamanha desordem?)




    • Resposta: Com nossa rebeldia e desobediência ao Deus Criador, causamos a confusão que hoje vemos ao nosso redor em todos os níveis da nossa vida, dos nossos relacionamentos e do meio ambiente.




    • Qual é a solução? (O que podemos fazer a respeito?)




    • Resposta: Não podemos fazer nada com as próprias forças. Mas Deus tomou a iniciativa da solução ao escolher e criar um povo, Israel, por meio do qual ele pretende abençoar todas as nações da Terra e, no fim, renovar toda a criação.




    Há de se observar que a realidade dessa história também inclui a nós, porque ela aponta para um futuro universal que abrange todas as nações. O Novo Testamento retoma, sem cerimônia e de forma surpreendente, o fluxo narrativo do Antigo. Eu me refiro à história que se estende de Gênesis a Apocalipse, e que não se resume a uma narração agradável ou mesmo a um clássico da literatura épica, mas que na verdade é, fundamentalmente, uma descrição da realidade. A história da Bíblia é, do começo ao fim, um relato do universo que habitamos e da nova criação a que estamos destinados. Em outras palavras, o universo em que vivemos é, no final das contas, um universo narrado.




    E mais uma vez, essa descrição da realidade contém uma autoridade intrínseca. Porque, se é assim que as coisas realmente são, vieram a ser e serão, então há numerosas implicações sobre como devemos responder a essa realidade, tanto individual como coletivamente. Adoração, ética e missão vêm à tona novamente. Essas respostas, incluindo missão, são autorizadas pela realidade dessa história.




    A realidade desse povo. A terceira realidade que as Escrituras do Antigo Testamento descrevem para nós é a do povo de Israel. O Israel antigo, com a sua visão particular da própria eleição, história e relacionamento com o seu Deus, YHWH, é uma realidade histórica de importância enorme para o restante da humanidade.10 A missão cristã às nações está profundamente arraigada no chamado desse povo e na forma como ele via a si mesmo e sua história. Na perspectiva do Antigo Testamento, essa história tinha um passado e um futuro, e ambos são importantes quando se trata de moldar uma resposta ética e missional à realidade, porque, assim como Israel, a igreja também é uma comunidade de memória e de esperança.




    A celebração do passado realizada por Israel é fabulosa. Era a própria essência da vida dos israelitas, porque descrevia para eles não só a própria identidade e missão, como também a identidade e a missão de YHWH, o seu Deus.




    Cantai ao SENHOR, bendizei o seu nome;




    dia após dia, proclamai a sua salvação.




    Anunciai sua glória entre as nações,




    e suas maravilhas, entre todos os povos. (Sl 96.2,3; grifo do autor)




    O nome, a salvação e a glória de YHWH estavam todos ligados pelas “suas maravilhas”. YHWH era conhecido por aquilo que ele havia feito, e Israel sabia que, para preservar a identidade de YHWH, era preciso contar essa história — fosse aos próprios israelitas, fosse (de alguma forma que permaneceu um mistério nos tempos do Antigo Testamento) às nações. Porque era no contar dessa história que se encontrava a descrição do Deus que era o seu principal personagem. Israel, portanto, contou essa história como um baluarte contra a idolatria (Dt 4.9,10); como uma explicação e motivação para a prática da Lei (Dt 6.20-25); como repreensão a si mesmo (Sl 105—106; Mq 6.1-8; Am 2.9-11) ou amargo lamento dirigido a YHWH (Sl 44; 89); como conforto e base para a esperança (Jr 32.17-25). A teologia inteira de Israel dependia dessa memória, e era a memória de Israel que constituía a própria identidade dos israelitas como povo. É essa mesma identidade de Israel, como povo de Deus com essa memória em forma de narrativa, que constitui, também para nós, a autoridade da nossa missão.




    Mas a história contada por Israel apresentava, logo no começo, a antevisão de um futuro. Tratava-se de um povo com um futuro nos propósitos de Deus. O chamado de Abraão incluía a promessa de que, por meio dos seus descendentes, Deus pretendia abençoar todas as nações da Terra. Essa visão resplandeceu, com graus variados de claridade ou obscuridade, ao longo de diferentes eras da vida de Israel, mas em muitas passagens do Antigo Testamento há uma consciência das nações como espectadoras tanto daquilo que Deus fazia no seu povo e por meio dele quanto das reações — positivas ou negativas — dos israelitas à ação de Deus (Dt 4.5-8; 29.22-28; Ez 26.16-23). Israel existia, fundamentalmente, em prol das nações. Esses temas, é claro, serão explorados nos capítulos a seguir.




    Há, portanto, uma ênfase teleológica (que tem propósito) na existência de Israel como povo e na história que esse povo narrava e projetava. Temos aqui um Deus com uma missão; e um povo com uma missão. A missão de Israel era ser luz para as nações, para que no fim “todos juntos” vissem “a glória do SENHOR” (Is 40.5). Essa visão sem dúvida gerou uma variedade de respostas dentro do próprio Israel, porque, se este é o futuro que a fidelidade de Deus garante, que impacto ele deve ter sobre a maneira como Israel vive agora? Essa pergunta continua sendo normativa para nós hoje, pois compartilhamos a mesma visão do futuro, visão que, para os olhos da fé, é uma realidade, “o firme fundamento das coisas que se esperam” (Hb 11.1, ARC69), e, assim, é uma autoridade que produz ética e torna a missão normativa para aqueles que vivem em sua luz.




    Assim, a realidade de Israel, descrita para nós pelos textos do Antigo Testamento, contém a autoridade para uma ética de gratidão baseada nas ações de Deus pelo seu povo no passado, bem como para uma ética missional à luz dos propósitos de Deus para a humanidade no futuro.




    Autoridade e Jesus. Estes três aspectos do Antigo Testamento — Deus, história e povo — também são afirmados como realidade para os cristãos nos livros do Novo Testamento. Na verdade, no Novo Testamento esses elementos se concentram de tal maneira em Jesus que a autoridade e a relevância missional deles não só permanecem válidas, mas são realçadas e transformadas para aqueles que estão em Cristo. Estamos, a esta altura, nos aproximando do significado missional de uma teologia verdadeiramente bíblica (i.e., uma teologia “transtestamental”, fundamentada nos dois Testamentos).




    Em Jesus encontramos esse Deus. O Novo Testamento inquestionavelmente afirma (como veremos no cap. 4) que Jesus de Nazaré compartilha a identidade e a natureza de YHWH e, em última análise, realiza aquilo que só YHWH poderia realizar.11 Assim, conhecer a Jesus como Senhor e Salvador é conhecer a realidade do Deus vivo. É conhecer o caminho, a verdade e a vida, a Palavra, o Criador, o Sustentador e o Herdeiro do universo. Assim como ocorreu com os israelitas quando eles conheceram a YHWH, para nós, também, conhecer a realidade de Jesus traz em si a autoridade para como devemos viver e agir no mundo de Deus.




    Em Jesus, temos o clímax dessa história e a garantia de sua conclusão final. Essa história também é a nossa história porque, segundo Paulo, se estamos em Cristo também estamos em Abraão, sendo com este co-herdeiros de acordo com a promessa. Nosso futuro é o futuro que Deus prometeu a Abraão, que Jesus conquistou e do qual toda a humanidade redimida — de todas as nações, tribos, povos e línguas — virá a desfrutar (Ap 7.9,10). Nossa vida, assim, deve ser moldada pela gratidão que olha para trás, vendo o que Deus prometeu, e pela missão que olha adiante, para aquilo que Deus ainda fará.12




    Em Jesus, tornamo-nos parte desse povo, compartilhando toda a extensão da identidade e da responsabilidade desse povo, porque por meio da cruz e do evangelho de Jesus, o Messias, tornamo-nos cidadãos do povo de Deus, membros da casa de Deus, lugar da morada de Deus (Ef 2.11—3.13). Essa identidade e esse pertencimento geram uma responsabilidade ética e missional na igreja e no mundo, responsabilidade que o Novo Testamento apresenta em grau considerável de detalhes.




    A nossa missão, assim, certamente flui da autoridade da Bíblia. Mas se trata de uma autoridade que ultrapassa em muito, em riqueza e profundidade, um único grande mandamento bíblico a ser obedecido. Na verdade, a nossa obediência à Grande Comissão, e mesmo a Grande Comissão em si, está situada no contexto dessa realidade. A Grande Comissão não é “um extra” ou algo exótico. Na verdade, a autoridade da Grande Comissão já está embutida:




    • na realidade do Deus cuja autoridade universal foi dada a Jesus;




    • na realidade da história que a Grande Comissão pressupõe e vislumbra;




    • na realidade do povo agora incumbido de se tornar uma comunidade multiplicadora de discípulos entre todas as nações.




    Esse é o Deus a quem adoramos, essa é a história da qual fazemos parte, esse é o povo ao qual pertencemos. Como então devemos viver? Qual enfim é a nossa missão?




    Indicativos e imperativos bíblicos na missão




    Outra forma de analisar essa questão é atentarmos para uma observação comum na teologia bíblica: o fato de que os imperativos bíblicos costumam estar baseados em indicativos bíblicos. Um indicativo é simplesmente uma afirmação da realidade (ou alega sê-lo). Trata-se de uma afirmação, declaração ou proposição: “Isso é dessa forma”, “É assim que as coisas são”. Ao situar os seus imperativos nos contextos indicativos que analisamos há pouco, a Bíblia efetivamente fundamenta a sua autoridade nessas realidades.




    Um exemplo conhecido dessa dinâmica é o fato de a Lei no Antigo Testamento estar situada em um contexto narrativo. A narrativa exprime o indicativo: “Eis o que aconteceu na história de vocês, e as coisas que YHWH, o seu Deus, realizou”. Então a Lei, por sua vez, exprime o imperativo correspondente: “Eis como vocês, à luz desses fatos, devem agir”.




    Êxodo 19.3-6 é um exemplo clássico dessa sequência indicativo-imperativo:




    Vistes o que fiz... (indicativo)




    Agora, portanto, se ouvirdes atentamente a minha voz e guardardes a minha aliança, sereis... (imperativo)




    O Decálogo, de forma semelhante, não começa com o primeiro mandamento imperativo, mas com a afirmação, no indicativo, da identidade de Deus e da história de Israel (até então): “Eu sou o SENHOR teu Deus, que te tirou da terra do Egito, da casa da escravidão” (Êx 20.2). Em outras palavras, o indicativo da graça de Deus precede e é o fundamento e a autoridade do imperativo da Lei e da obediência correspondente.




    Esta prioridade fundamental da graça sobre a Lei é ainda mais explícita na resposta que o pai é instruído a dar ao filho quando este perguntar (como inúmeros cristãos fizeram desde então, cristãos que teriam poupado muito sangue, suor e tinta teológicos se tivessem ouvido a resposta do pai): “Que significam [...] todos esses mandamentos?”. O pai, ao responder, não se limita a reiterar o imperativo (num sentido “Apenas obedeça”), mas conta uma história, a história do Êxodo, a história muito antiga de YHWH e do seu amor — isto é, o pai responde com o indicativo da redenção. O sentido da Lei está fundamentado no evangelho da graça salvadora de Deus ao longo da história (Dt 6.20-25).




    Quando pensamos na Grande Comissão, às vezes se observa que, embora ela nunca receba essa designação nos Evangelhos, Jesus de fato endossou enfaticamente e de muitas maneiras o Grande Mandamento. Quando lhe perguntaram qual é o maior mandamento da Lei (questão muito debatida na época de Jesus), ele apontou para o magnífico Shemá de Deuteronômio 6.4,5, que trata do amor a Deus com todo o nosso coração, alma e forças, e o complementou com Levítico 19.18, o mandamento de amarmos ao próximo como a nós mesmos. Mas o que não podemos ignorar é que ambos os mandamentos estão baseados em indicativos sobre a identidade, a supremacia, a singularidade e a santidade de YHWH como Deus.




    Ouve, ó Israel: o SENHOR, nosso Deus, é o único SENHOR (Dt 6.4).




    Sereis santos, porque eu, o SENHOR vosso Deus, sou santo (Lv 19.2).




    É a realidade de YHWH que constitui a autoridade desses grandes mandamentos, dos quais depende, como declarou Jesus, todo o restante da Lei e dos Profetas.




    Temos aqui, então, um imperativo muito claro — amar a Deus com a totalidade do nosso ser e ao próximo como a nós mesmos. Poderíamos facilmente descrever esse imperativo, com ainda mais textos com a mesma conotação, como “a grande comissão”, porque governa a vida como um todo, qualquer que seja o chamado de cada um. Esses dois mandamentos fundamentais sem dúvida precedem, sublinham e governam a própria Grande Comissão, porque não podemos fazer discípulos das nações se não amarmos a Deus e não amarmos ao próximo.




    Não surpreende, portanto, descobrir que a Grande Comissão segue a mesma fórmula: o indicativo seguido do imperativo. Jesus, com palavras que ecoam a afirmação de Moisés sobre o próprio YHWH (Dt 4.35,39), começa com a monumental declaração cósmica de que “toda autoridade me foi concedida no céu e na terra”. Essa é a realidade por trás do mandamento; o indicativo que precede o imperativo. A identidade e a autoridade de Jesus de Nazaré, crucificado e ressurreto, são o indicativo cósmico que autoriza o imperativo da missão.




    Mas, se quisermos entender tudo o que essa reivindicação de Jesus no indicativo implica e abarca, precisamos recorrer às Escrituras como um todo — afinal, o indicativo do qual o próprio Jesus, na versão de Lucas, deriva tanto o significado de sua identidade messiânica como a antevisão do futuro missional da igreja são as audaciosas palavras “está escrito” (Lc 24.46). Precisamos, então, de uma hermenêutica missional da Bíblia inteira e dos seus grandes indicativos; e precisamos, também, de um compromisso de obediência a um grande texto imperativo como a Grande Comissão.13




    Uma hermenêutica missional, desse modo, não se contenta em simplesmente nos chamar a obedecer à Grande Comissão (embora certamente o inclua como uma questão inegociável) nem mesmo em refletir sobre as implicações missionais do Grande Mandamento. Porque, por trás de ambos, ela depara com a Grande Comunicação — com a revelação da identidade de Deus, de sua ação no mundo e do seu propósito salvífico para toda a criação. E para que essa comunicação seja plena, precisamos de toda a Bíblia, em todas as suas partes e gêneros, porque Deus não nos forneceu menos que isso. Uma hermenêutica missional leva o indicativo e o imperativo da revelação bíblica igualmente a sério, interpretando um à luz do outro.




    Essa interpretação do indicativo e do imperativo à luz um do outro significa que, por um lado, a missiologia bíblica (assim como as teologias sistemática e bíblica) se deleita em explorar os grandes temas indicativos e as tradições da fé bíblica em toda a sua complexidade e notável coerência, mas ela também reconhece, que, se toda essa teologia indicativa denota a realidade, então ela contém um enorme imperativo missional para aqueles que adotam a cosmovisão das Escrituras. Se Deus, a humanidade e o mundo realmente correspondem a essa visão, que exigências podemos inferir para a vida da igreja e para a vida individual dos cristãos?




    Por outro lado, uma hermenêutica missional da Bíblia como um todo não é uma hermenêutica exclusivamente obcecada com os grandes imperativos da missão (como a Grande Comissão) nem é tentada a impor a esses imperativos certas prioridades pressupostas (e.g., o evangelismo, a justiça social, a libertação ou a organização eclesiástica como constituindo a única missão “verdadeira”). Antes, esses grandes imperativos devem ser situados no contexto de seus indicativos fundacionais, isto é, de tudo aquilo que a Bíblia afirma sobre Deus, a criação, a vida humana em seu paradoxo de dignidade e corrupção, a redenção em toda a sua abrangente glória e a nova criação em que Deus habitará com o seu povo.




    Uma hermenêutica missional, dessa maneira, não pode interpretar os indicativos bíblicos sem os imperativos neles contidos. Ela também não pode isolar os imperativos bíblicos da totalidade dos indicativos bíblicos. A hermenêutica missional busca obter, antes, uma compreensão holística da missão por meio de uma interpretação holística dos textos bíblicos.




    A cosmovisão teocêntrica da Bíblia e a missão de Deus




    No entanto, mesmo que aceitemos, voltando à introdução, que Jesus nos oferece uma hermenêutica das Escrituras centrada no Messias e que desemboca na missão, continua sendo possível questionar a alegação de que há, de alguma forma, uma hermenêutica missional da Bíblia como um todo cuja conclusão seja que “a missão é a essência da Bíblia”. Esse desconforto se deve ao paradigma persistente e quase inconsciente de que a missão é acima de tudo algo que nós fazemos — uma tarefa humana realizada pela igreja. Isso ocorre especialmente quando caímos no hábito reducionista de empregar a palavra missão (ou missões) como se ela fosse mais ou menos sinônimo de evangelismo. É bastante claro que a Bíblia como um todo não trata só de evangelismo, e certamente não é o que estou tentando afirmar — ainda que o evangelismo seja sem dúvida uma parte fundamental da missão bíblica da maneira como ela nos foi confiada. De fato, o evangelismo é algo que nós realizamos, e ele é validado por imperativos bíblicos evidentes. Mas esses fatos não têm peso suficiente para podermos afirmar que a Bíblia toda pode ser abordada com uma hermenêutica missional.




    A adequabilidade de falar sobre uma “base missional da Bíblia” se tornará clara somente se mudarmos o nosso paradigma de missão




    • da nossa agência humana para o propósito supremo do próprio Deus;




    • da missão como “missões” realizadas por nós mesmos para a missão como o propósito e a realização de Deus de eternidade a eternidade;




    • de uma concepção de mundo antropocêntrica (ou eclesiocêntrica) para uma cosmovisão radicalmente teocêntrica.




    Ao mudarmos a nossa perspectiva dessa forma, e buscarmos uma definição bíblica do que queremos dizer com o termo “missão”, estamos efetivamente nos perguntando: De quem afinal é a missão? A resposta, parece-me, pode ser exprimida em uma paráfrase do cântico dos redimidos na nova criação: “A salvação pertence ao nosso Deus, / que se assenta no trono, / e ao Cordeiro” (Ap 7.10, NVI). Já que a Bíblia inteira é a história de como esse Deus, “o nosso Deus”, realizou a sua salvação para todo o cosmo (representado nos círculos concêntricos ao redor do trono de Deus na magnífica e desconcertante visão de Apocalipse 4—7), podemos afirmar com igual legitimidade: “A missão pertence ao nosso Deus”. A missão não é nossa; a missão é de Deus. Certamente, a missão de Deus é a realidade fundamental de que flui toda e qualquer missão em que nos envolvemos. Como já se disse primorosamente, não é que Deus tenha sim uma missão para a sua igreja no mundo, mas que Deus tenha uma igreja para a sua missão no mundo. A missão não foi criada para a igreja; a igreja foi criada para a missão — a missão de Deus.14




    Uma hermenêutica missional da Bíblia, portanto, começa aí — na missão de Deus —, delineando o fluxo de todas as demais dimensões da missão, à medida que elas influenciam a história humana, a partir desse centro e ponto de partida.




    Deus com uma missão. O termo missio Dei, “a missão de Deus”, tem uma longa história,15 ao que tudo indica remontando ao missiólogo alemão Karl Hartenstein. Ele o cunhou como forma de resumir o ensinamento de Karl Barth, “que, numa preleção sobre a missão em 1928, havia conectado a missão com a doutrina da Trindade. Barth e Hartenstein querem deixar claro que a missão está fundamentada num movimento intratrinitário do próprio Deus e que ela exprime o poder de Deus sobre a história, ao qual a única resposta apropriada é a obediência”.16 A expressão originalmente significava “o envio de Deus” — no sentido do envio do Filho pelo Pai e do envio do Espírito Santo por ambos. Toda missão humana, nessa perspectiva, é vista como participação nesse envio divino e na extensão dele.




    A expressão se tornou popular nos círculos ecumênicos depois da conferência missionária mundial de Willingen, em 1952, por meio do trabalho de Georg Vicedom.17 Tinha o ponto forte de conectar a missão à teologia da Trindade — uma conquista teológica importante. A missão flui do movimento interno dinâmico de Deus em um relacionamento pessoal. Contudo, o conceito de missio Dei acabou sendo seriamente enfraquecido, em alguns círculos, pela ideia de que ele se referia apenas ao envolvimento de Deus com o processo histórico como um todo, e não a qualquer trabalho específico da igreja. A afirmação de que a missão era de Deus passou a significar que ela não era nossa! Essa teologia distorcida praticamente eliminou a necessidade do evangelismo e, portanto, passou a ser constantemente criticada — com justiça.




    Apesar desse uso equivocado, no entanto, podemos manter a expressão tendo em vista que ela comunica uma verdade bíblica vital (fato que o título deste livro tem o propósito de reiterar). O Deus que se revela nas Escrituras é um Deus pessoal, que age com um propósito e tem determinados objetivos. O relato inicial da criação o descreve trabalhando com um objetivo em mente, concluindo-o com satisfação e descansando, contente com o resultado. E, por meio da grande promessa de Deus a Abraão em Gênesis 12.1-3, sabemos do compromisso desse Deus — o compromisso pleno e eterno da aliança — com a missão de abençoar as nações por intermédio do povo de Abraão. À luz de Gênesis 3—11, essas de fato são boas-novas para a humanidade — tanto é que o apóstolo Paulo pode descrever esse texto como “a boa notícia”, que é anunciada “com antecedência” (Gl 3.8). Daí em diante, a missão de Deus pode ser resumida nas palavras: “Deus está realizando o seu propósito / de ano em ano” e de geração em geração.18




    A Bíblia se apresenta a nós, fundamentalmente, como uma narrativa: uma narrativa histórica em um nível, mas uma grande metanarrativa em outro:




    • ela começa com o Deus que tem um propósito com a criação;




    • passa ao conflito e ao problema gerados pela rebelião humana contra este propósito divino;




    • concentra a maior parte da jornada narrativa das Escrituras na história em que o propósito redentor de Deus é realizado no palco da história humana;




    • e conclui, além do horizonte dessa própria história, com a esperança escatológica de uma nova criação.




    Uma forma comum de enxergar a narrativa bíblica é dividi-la em quatro partes: Criação, Queda, redenção e esperança futura. Ela se baseia no monoteísmo teleológico: isto é, na perspectiva de que há somente um Deus operando no universo e na história humana, e de que esse Deus tem um objetivo, um propósito, uma missão, que será concluída, finalmente, pelo poder da Palavra de Deus e para a glória do nome de Deus. Esta é a missão do Deus bíblico.




    Não se trata, obviamente, de uma narrativa única, como um rio com um único canal. A metarranativa bíblica é sim uma mistura complexa de muitos tipos de narrativas menores, muitas delas histórias que parecem independentes, e com outros tipos de material literário integrados a elas — ela está mais para um grande delta. Mas claramente há uma direção, um fluxo que pode ser descrito da maneira que proponho acima. Richard Bauckham considera importante o fato de que “a Bíblia não conta com um enredo único, cuidadosamente tramado, como um romance convencional. Ela consiste, antes, em uma vasta coleção de narrativas”. Não se trata, portanto, de uma história totalizante e agressiva, que suprime todas as demais — a acusação do pós-modernismo contra todas as metanarrativas. Na verdade,




    [...] esses aspectos inescapáveis da própria forma narrativa das Escrituras certamente contêm uma mensagem em si mesmos: que sua especificidade tem integridade própria, a qual não deve ser suprimida para tornar sua compreensão universal e imediatamente acessível. A Bíblia de fato conta, em certo sentido, uma história geral que inclui variados conteúdos, mas essa história não é uma camisa de força que reduz as Escrituras a uma uniformidade rígida. Trata-se de uma história que admite uma grande diversidade intrínseca, bem como tensões, desafios e até mesmo aparentes contradições internas.19




    Interpretar toda a Bíblia à luz dessa perspectiva abrangente da missão de Deus é, assim, interpretá-la à luz de toda esta coleção de textos que constitui o cânon das nossas Escrituras. Essa é, a meu ver, a pressuposição fundamental com que uma hermenêutica missional da Bíblia precisa contar. Trata-se, simplesmente, de aceitar que a cosmovisão bíblica nos situa no meio de uma narrativa do universo por trás da qual se encontra a missão do próprio Deus vivo.




    Glória ao Pai e ao Filho e ao Espírito Santo.




    Assim como era no princípio, agora e sempre, e por todos os séculos dos séculos, Amém.




    Essa não é apenas uma forma litúrgica convencional de concluir orações e cânticos. É uma perspectiva missional da história passada, presente e futura, e um dia será o cântico de toda a criação.




    A humanidade com uma missão. A partir deste ponto de vista teocêntrico — Deus com uma missão —, podemos observar as demais dimensões maiores da missão fluindo ao longo da Bíblia. Exploraremos essas dimensões no restante deste livro. Nos seus primeiros capítulos, encontramos a humanidade com uma missão; uma humanidade situada em um planeta que fora propositalmente preparado para a sua chegada — e que havia recebido a ordem de encher a terra, sujeitá-la e dominar o restante da criação (Gn 1.28). Essa autoridade sobre a criação, delegada aos humanos, é moderada pelos mandamentos paralelos da narrativa complementar: “cultiva[r] [...] e guarda[r]” o jardim (Gn 2.15). O cuidado e o cultivo da criação são nossa missão humana. O propósito da existência da espécie humana no planeta flui do propósito que o próprio Deus tem com a criação. É dessa compreensão bíblica de nossa humanidade (compreensão que, assim como a nossa doutrina de Deus, conta com uma dimensão teleológica) que emanam a nossa responsabilidade ecológica, as nossas atividades econômicas — que envolvem trabalho, produtividade, troca e comércio — e todo o nosso mandato cultural. Ser humano significa ter um papel com um propósito específico na criação de Deus. Esses temas serão retomados nos capítulos 12 e 13.




    Israel com uma missão. Então, tendo sido apresentados a esse histórico do pecado e da rebelião humana em Gênesis 3—11, encontramos um Israel com uma missão, que começa com o chamado de Abraão em Gênesis 12. Israel passou a existir como um povo com uma missão, confiada a ele por Deus, e com o propósito maior de abençoar as nações. A eleição de Israel não significou a rejeição das outras nações, mas foi explicitamente realizada em favor delas. Essa universalidade do propósito divino, que, no entanto, inclui a particularidade dos meios escolhidos por Deus, é um tema recorrente e um desafio teológico constante (tanto para Israel como para os teólogos contemporâneos). Com Israel, é claro, embarcamos na parte mais longa da jornada bíblica, e todos os grandes temas relacionados — eleição, redenção, aliança, adoração, ética e escatologia — aguardam nossa reflexão teológica. É deles que trata a parte III deste livro.




    Jesus com uma missão. Eis que, abrindo caminho entre esse povo — um povo embebido das Escrituras, sustentado pela memória e pela esperança, aguardando a Deus — aparece Jesus com uma missão. Jesus não se limitou a aparecer no meio dele. Ele tinha uma convicção muito clara de que havia sido enviado. A voz do seu Pai, em seu batismo, combinou a identidade do servo de Isaías (ecoando a expressão de Is 42.1) com a do rei messiânico davídico (ecoando a afirmação de Sl 2.7). Essas dimensões da identidade e do papel de Jesus eram reforçadas pelo seu senso de missão. A missão do servo consistia tanto em restaurar Israel a YHWH como em ser o agente da salvação de Deus, salvação que alcançaria os confins da terra (Is 49.6). A missão do rei messiânico davídico era tanto governar um Israel redimido — previsão que constava no programa de muitos textos proféticos — quanto receber as nações e os confins da terra como a sua herança (Sl 2.8).




    O senso de missão de Jesus — os objetivos, a motivação e a autocompreensão subjacentes a suas palavras e ações registradas nos Evangelhos — tem sido objeto de intensa discussão acadêmica. O que parece bastante claro é que Jesus baseou o próprio programa no que ele percebia ser o programa do seu Pai. A vontade de Jesus era fazer a vontade do Pai — assim ele afirmou. A missão de Deus determinava a missão de Jesus. Nele, a natureza radicalmente teocêntrica da missão bíblica pode ser visualizada e modelada de forma mais nítida. Na obediência de Jesus, obediência até a morte, a missão de Deus alcançou o clímax, porque “Deus estava em Cristo reconciliando consigo mesmo o mundo” (2Co 5.19).




    A igreja com uma missão. Finalmente, a narrativa bíblica afirma que nós mesmos somos uma igreja com uma missão. Como indica Lucas 24.45-47, Jesus confiou à igreja uma missão que está diretamente arraigada em sua identidade, paixão e vitória, como o Messias crucificado e ressurreto. Jesus, imediatamente após esse texto, acrescenta as palavras “Vós sois testemunhas” — mandato repetido em Atos 1.8: “Sereis minhas testemunhas”. É quase certo que Lucas buscou fazer ecoar, nessas passagens, as palavras pronunciadas por YHWH em Isaías 43.10-12.




    Vós sois as minhas testemunhas, diz o SENHOR,




    e o meu servo, a quem escolhi,




    para que o saibais, creiais em mim




    e entendais que eu sou o mesmo.




    Antes de mim nenhum Deus se formou,




    e nenhum haverá depois de mim.




    Eu, eu sou o SENHOR,




    e além de mim não há salvador.




    Eu anunciei, salvei e mostrei;




    não foi um deus estrangeiro entre vós que o fez.




    Portanto, sois minhas testemunhas de que eu sou Deus, diz o SENHOR.




    Israel conhecia a identidade do Deus vivo e verdadeiro: YHWH; portanto, os israelitas foram incumbidos de ser testemunhas dele ao mundo das nações e de seus deuses. Os discípulos agora conhecem a verdadeira identidade do Jesus crucificado e ressurreto; assim, eles agora estão incumbidos de dar testemunho dele até os confins da terra.20 A missão da igreja flui da identidade de Deus e do seu Cristo. Quando uma pessoa sabe quem é Deus, quando sabe quem é Jesus, a missão testemunhadora é o resultado inevitável.




    Paulo vai ainda mais longe, identificando a própria missão com a missão internacional do Servo do Senhor. Citando Isaías 49.6 (em At 13.47), ele declara de forma bastante franca:




    Porque assim o Senhor nos ordenou:




    Eu te pus como luz dos gentios, a fim de que sejas para salvação até os confins da terra. (Grifo do autor).




    Eis um exemplo supremo de hermenêutica missiológica do Antigo Testamento. Como se percebe, Paulo não tem nenhum problema em aplicar o singular “te” (que fora dito ao Servo) ao plural “nos” (no caso, o próprio apóstolo e o seu pequeno grupo de plantadores de igreja). Portanto, novamente, a missão da igreja flui da missão de Deus e do cumprimento do mandato de Deus.




    A missão, numa perspectiva bíblica, embora inevitavelmente envolva planejamento e ação, não é primordialmente uma questão da nossa atividade ou iniciativa. Da perspectiva do empenho humano, a missão significa a participação comprometida do povo de Deus nos propósitos divinos para a redenção de toda a criação. A missão é de Deus. O que é extraordinário é que ele nos convide a participar dela.




    Missão nasce no coração de Deus e é comunicada do coração dele ao nosso. Missão é o alcance evangelístico global do povo global de um Deus global.21




    Reunindo todas essas perspectivas, uma hermenêutica missional significa empenhar-se para ler qualquer passagem da Bíblia à luz:




    • do propósito de Deus para toda a sua criação, incluindo a redenção da humanidade e a criação de novos céus e de nova terra;




    • do propósito de Deus para a vida humana como um todo no planeta, e de tudo o que a Bíblia ensina sobre cultura, relacionamentos, ética e comportamento humanos;




    • da eleição histórica de Israel por parte de Deus, da sua identidade e papel em relação às nações e das exigências divinas quanto à adoração, à ética social e ao sistema de valores total de Israel;




    • da centralidade de Jesus de Nazaré, da sua identidade messiânica e missão em relação a Israel e às nações, e da sua cruz e ressurreição;




    • do chamado de Deus à igreja — a comunidade de judeus e gentios cristãos que constituem o povo maior da aliança de Abraão — para ser o agente da bênção de Deus às nações, em nome do Senhor Jesus Cristo e para a sua glória.




    Um mapa hermenêutico




    Toda abordagem hermenêutica ou teologia bíblica precisa estar sempre aberta a críticas, e é necessário que o crítico seja humilde o suficiente para reconhecer que, em última análise, é o texto que deve determinar a estrutura interpretativa, não o contrário. Esse é o desafio da pergunta de Anthony Billington: “Será que essa ou aquela estrutura específica realmente faz jus ao ponto central do texto em seu devido contexto bíblico-teológico? Ou será que ela distorce o texto?”.22 Reitero que concordo com a preocupação de Billington. Tudo o que peço é que a estrutura missional que proponho neste livro seja avaliada pela sua fecundidade heurística. Ela de fato faz jus à linha geral do cânon bíblico? Ela ilumina e esclarece? Ela oferece uma maneira de articular a coerência da mensagem bíblica como um todo? Só o leitor, se tiver fôlego para a longa jornada bíblica diante de nós, poderá responder a essas perguntas.




    Em certo sentido, no entanto, toda e qualquer abordagem interpretativa necessariamente distorce o texto em algum grau. A única forma de não distorcer o texto bíblico é simplesmente reproduzi-lo como ele é. Qualquer tentativa de resumi-lo, de fornecer algum sistema ou padrão para captar seu sentido ou alguma estrutura para organizar seu conteúdo não pode, senão, distorcer a realidade original como ela é — o texto em si.




    Nesse aspecto, uma estrutura hermenêutica da Bíblia (como qualquer esquema de teologia bíblica) funciona mais ou menos como um mapa. Os cartógrafos concordarão que todo mapa já feito ou que se possa imaginar é uma distorção, em algum grau, da realidade que ele representa. Os mapas-múndi são o exemplo mais claro disso. Simplesmente não há como reproduzir sem distorção, em um plano bidimensional, a realidade do nosso globo tridimensional. Todos os mapas-múndi (ou “projeções”), portanto, fazem concessões nas áreas em que é inevitável haver distorção — na forma dos continentes, em sua área relativa, nas linhas de latitude e longitude, nos polos ou na orientação da bússola, e assim por diante. As concessões dependerão de alguns pontos: a quem o mapa se destina e que aspecto da realidade representada ele pretende enfatizar.




    Com os mapas de grande escala que visam representar áreas menores (e.g., um mapa para quem deseja caminhar no campo, ou saber onde ficam os lugares numa cidade), a questão passa a ser o que incluir ou excluir da representação simbólica em que todos os mapas consistem. Nem todos os aspectos do cenário representado podem figurar no mapa, de modo que a questão, novamente, é: qual é o objetivo do mapa? Quais são os elementos que a pessoa que recorre a ele precisa enxergar claramente? O que pode ser omitido no mapa — não porque não exista na realidade geográfica, mas por não ter relevância para a perspectiva específica em foco? Aposto que, em algum canto, existem mapas dos esgotos de Londres. Eles sem dúvida são de importância decisiva para os engenheiros locais, mas têm um valor limitado para os turistas. Oferecem mais informações do que estes precisam saber. Já o mapa do metrô de Londres, uma representação clássica e brilhante desse sistema de transporte subterrâneo, é inestimável para os turistas que se valem dele, mas não tem tanto valor, por outro lado, para os pedestres. O mapa do metrô, como todos os mapas, distorce e omite, a fim de simplificar e esclarecer. E, de fato, esse diagrama icônico fornece um esquema muito mais abrangente para entender o sistema de metrô londrino do que qualquer mapa que mostrasse todas as linhas em seus desvios e curvas, distâncias e direções reais. Além disso, todos nós sabemos que as distorções desse mapa têm o propósito de permitir que experimentemos a realidade concreta do sistema de metrô de forma simples e segura. O grau de distorção do mapa é justificado e aceito pelo que é, e não o acusamos de falsidade ou de enganar o público. A distorção, nesse contexto, não equivale de forma alguma ao erro. O mapa do metrô de Londres, considerado nos próprios termos, é no geral um documento preciso.




    Creio haver algum valor na analogia entre as abordagens hermenêuticas e os mapas. A realidade representada de que estamos tratando aqui é o texto da Bíblia como um todo. Nenhuma estrutura interpretativa pode dar conta de todos os detalhes do texto, assim como nenhum mapa pode representar todos os pormenores de uma paisagem. Mas, assim como um mapa, a estrutura hermenêutica pode fornecer uma forma de enxergar a região toda, de se orientar através dela, de observar o que é mais importante, de abordar a tarefa de encontrar concretamente, enfim, a própria realidade (exatamente como um mapa nos informa o que encontraremos se, de fato, formos até os lugares representados).




    Um mapa hermenêutico do tipo que esbocei parece satisfazer algumas dessas condições de mapeamento. Ele não afirma explicar todos os aspectos do vasto terreno da Bíblia nem impede de antemão a exegese de qualquer texto específico. Mas, quando na sua caminhada, você encontrar algum elemento do cenário bíblico que não conste no mapa, não será preciso negar a existência daquilo com que você deparou. Também não será preciso, necessariamente, ver um defeito na omissão do mapa. O mapa, na verdade, permitirá que você situe o elemento encontrado em sua devida região geográfica e o relacione de alguma maneira aos elementos circundantes.




    Quanto mais leio a Bíblia (ou estimulo outros a fazê-lo) recorrendo a um mapa missional, lendo-a pelo prisma fundamental da missão de Deus, mais parece que não só os principais aspectos do cenário se destacam claramente, como também outros caminhos menos trilhados e certas paisagens áridas mais ao gosto dos acadêmicos especializados acabam apresentando férteis e surpreendentes ligações com o panorama principal.
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